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p r e fác i o

O terceiro dos volumes dedicados às Catástrofes trata daquelas que tanto podem 

ter uma origem natural, como podem ser provocadas pelo ser humano, razão pela 

qual as designamos por catástrofes mistas. Porque a maioria delas produz efeitos no-

tórios sobre o ambiente, por vezes também são referidas como catástrofes ambien-

tais, embora, neste caso, não seja tida em conta a sua origem, ou seja, as causas que 

as determinaram, mas sim as suas consequências, o que corresponde a um critério 

diferente daquele que esteve subjacente à divisão que usámos para organizar os três 

últimos volumes da Série. 

Mas, porque muitas das consequências das catástrofes mistas se refletem 

exatamente sobre o ambiente, torna-se difícil traduzir esses efeitos em perdas 

de seres humanos, como fizemos nos dois volumes anteriores, já que mesmo 

quando elas existem, raramente ocorrem em simultâneo e, por conseguinte, 

não se tornam tão visíveis como sucede nas catástrofes naturais e antrópicas, 

em que o número de mortos provocados por um único acontecimento pode ser 

muito elevado.

Todavia e embora sendo mais raro, as catástrofes mistas também podem pro-

vocar muitas mortes, sendo suficiente estar atento às notícias para, de quando em 

vez, tomar conhecimento de algumas dessas consequências, traduzidas em número 

de mortes.

Apenas a título de exemplo, referimos duas notícias sobre os efeitos da poluição. 

Uma delas da autoria de Amber Milne, da Thomson Reuters Foundation, publicada 

no jornal O Globo, de 12 de março de 2019, intitulada: Poluição mata mais do 

que cigarro, revela estudo internacional, dava conta de que “cientistas constatam que 

8,8 milhões de pessoas morreram em apenas um ano, mais do que as 7 milhões de 

vítimas anuais do tabagismo” (https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-

-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245).

Uma outra notícia, publicada no Público de 4 de abril de 2019, da autoria 

de Sofia Neves, intitulada Só em 2017 morreram 3540 pessoas devido à poluição 

atmosférica em Portugal, dava conta de que “a poluição do ar foi o quinto principal 

causador de mortes prematuras em todo o mundo: 4,9 milhões. Em Portugal, o problema 

https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
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matou pelo menos 3540 pessoas. Os países em desenvolvimento são os mais afectados, 

mas os casos mais graves continuam a ser a China e a Índia” (https://www.publico.

pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmos-

ferica-1867924).

E porque, na altura em que estou a redigir este prefácio, as notícias são sobre 

os grandes incêndios florestais que, de novo, voltaram ao Centro de Portugal, não 

posso deixar de referir o trabalho da Agência Lusa, publicado no Observador de 18 

de junho de 2017, na sequência do incêndio florestal de Pedrógão Grande, registado 

no dia anterior e de triste memória, com o título: Os incêndios que mais mataram 

no mundo, dando conta de que aquele que mais vítimas mortais causou ter-se-á 

sido registado em 1871, nos Estados Unidos. “O incêndio florestal mais mortífero 

parece ter sido o de outubro desse ano, em Peshtigo (Wisconsin), que causou entre 800 e 

1 200 mortos, segundo as estimativas. O incêndio, que tinha deflagrado na floresta há 

uns dias, destruiu em algumas horas a localidade de 1 700 habitantes, bem como outras 

16 vilas, numa área de mais de 500 000 hectares” (https://observador.pt/2017/06/18/

os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/). Depois, seguia-se a lista com o nú-

mero de vítimas mortais provocados por outros grandes incêndios. 

Como é sabido, em Portugal o ano com maior número de mortos foi o de 2017, 

num total de 121, sobretudo vítimas dos incêndios de 17 de junho e 15 de outubro, 

como refere a Sábado, um ano depois, a 16 de junho de 2018, num texto da Lusa 

com o título “Está ‘tudo’ por fazer para que Pedrógão não regresse ao pré-incêndios”. 

Entre outros aspetos, menciona expressamente:

 “O incêndio que deflagrou há um ano em Pedrógão Grande (distrito de Leiria), em 

17 de Junho, e alastrou a concelhos vizinhos provocou 66 mortos e cerca de 250 feridos.

As chamas, extintas uma semana depois, destruíram meio milhar de casas, 261 das 

quais habitações permanentes, e 50 empresas.

Em Outubro, os incêndios rurais que atingiram a região Centro fizeram 50 mortes, 

a que se somam outras cinco registadas noutros fogos, elevando para 121 o número total 

de mortos em 2017” (https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-

-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios). 

Com efeito, os grandes incêndios florestais são um bom exemplo de catástrofes 

de origem mista, não tanto, felizmente, pelo número de mortos, mas sobretudo 

https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
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pela destruição de diversos tipos de bens e haveres, bem como de extensas áreas de 

património florestal e, ainda, pelas graves consequências socioeconómicas e am-

bientais que acarretam a posteriori.

De facto, muitas das catástrofes que serão abordadas neste volume, não se tra-

duzem diretamente num elevado número de mortos, mas antes fazem sentir os seus 

efeitos sobre o ambiente e, deste modo, indiretamente, sobre a população que, por 

vezes, só mais tarde acaba por ser afetada. 

Porventura, as catástrofes mistas que permitem uma quantificação mais direta 

do número de mortos resultam da plena manifestação dos riscos biomédicos, tam-

bém designados por riscos do foro infecto-contagioso, em resultado da atuação 

de microrganismos e parasitas, que podem ser transmitidos por vectores biológi-

cos (vírus e bactérias), por ingestão de água e alimentos, por contágio de sangue 

contaminado e secreções orgânicas, por inalação e, ainda, por mais de que um dos 

mecanismos anteriores. Todavia, a conclusão deste capítulo foi mais demorada do 

que o inicialmente previsto e, para não atrasar mais a publicação deste volume, 

por opção dos autores foi decido publicá-lo mais tarde, num outro tomo dedicado 

ao assunto.

Depois desta breve nota sobre algumas das consequências das catástrofes mistas, 

esperamos ter aguçado o apetite do leitor para não só se embrenhar nas páginas se-

guintes, onde estes temas serão tratados de forma mais profunda, mas também para 

se empenhar na investigação das catástrofes mistas, uma área científica que ainda 

carece de muita pesquisa.

Coimbra, 23 de julho de 2019

Luciano Lourenço



(Página deixada propositadamente em branco)



11

I n t ro d u ç ão

Adélia Nunes
Departamento de Geografia e Turismo da Faculdade de Letras

CEGOT e RISCOS, Universidade de Coimbra, Portugal
ORCID: 0000-0003-3927-0748     adelia.nunes@ci.uc.pt

Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómeno potencial-

mente perigosos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concor-

rem condições naturais e/ou ações antrópicas. Resultam, assim, da combinação de 

ações continuadas da atividade humana com o funcionamento dos sistemas natu-

rais, incluindo-se neste conjunto os incêndios florestais, a contaminação de cursos 

de água e aquíferos e a degradação e contaminação dos solos. Na terminologia sobre 

a Redução de Risco de Catástrofes do UNISDR emergem como riscos socionatu-

rais, pois estão associados à combinação de factores naturais e antropogénicos, enfa-

tizando a degradação ambiental e as mudanças climáticas. Acrescentam, ainda, que 

podem ser riscos químicos, naturais e biológicos, e resultar da degradação ambiental 

ou da poluição física ou química do ar, da água e do solo. No entanto, muitos dos 

processos e fenómenos que se enquadram nesta categoria podem ser, também,  con-

siderados “driving forces” de outros riscos como a degradação do solo, a desfloresta-

ção, a perda de biodiversidade, a salinização e o aumento do nível do mar.

Na obra que agora se apresenta analisam-se dois tipos principais de riscos: (i) 

os riscos mistos de componente atmosférica, quando, além do factor antrópico, se 

produzem no seio da atmosfera e os (ii) riscos mistos de componente geodinâmica, 

quando, além da ação antrópica, se relacionam com forças (geodinâmica interna) e 

processos (geodinâmica externa) que atuam sobre a Terra. 

Nos riscos de componente atmosférica, no capítulo intitulado “Riscos atmosfé-

ricos mistos”, as autoras, Ana Monteiro e Helena Madureira, pretendem identificar 

algumas das ameaças provenientes da atmosfera que podem causar, direta ou in-

diretamente, perdas e danos severos para os seres humanos, assim como a sua dis-

tribuição planetária. Entre a multiplicidade de riscos que podem ser identificados, 

abordaram três com grande relevância científica e mediatismo social, associados 

às alterações na composição química da atmosfera, e dois menos valorizados nos 
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planos de prevenção, como a queda de meteoritos e os resultantes das pesquisas 

espaciais. A redução de espessura da camada de ozono, o agravamento do efeito de 

estufa e a poluição da atmosfera por terem sido identificados como ameaças severas, 

tanto os estímulos como as consequências têm sido descritos e bastante divulgados 

na sociedade. Concluem, todavia, que a valorização destes riscos ainda se encontra 

fortemente condicionada pela magnitude das consequências, diretas e imediatas, e 

pelo contexto social, económico e político dos alvos.

A abordagem aos Riscos Mistos de componente geodinâmica inicia-se como o 

capítulo “Risco de sismicidade induzida”, da autoria de Bruno Martins. De acordo 

com o Autor, a génese antrópica de sismos, em reservatórios, minas, campos de 

petróleo e gás e injeção de fluidos justificam-se, fundamentalmente, pelas mudan-

ças de pressão introduzidas sobre a estrutura geológica, modificadoras das pressões 

neutras nas falhas, no volume, forças aplicadas e carga. Acrescenta, ainda, que a 

dimensão da estrutura influi no impacto sobre a área crustal, sugerindo que quanto 

maior for, maior será o risco de sismicidade.

Os capítulos subsequentes, relacionados com a erosão (geodinâmica externa), 

têm como denominador comum a água enquanto agente erosivo. A erosão assume, 

assim, diversas formas: pluvial, resultante das águas das chuvas; fluvial, causada pela 

água que flui nas linhas de água; costeira, consequência da ação das águas do mar; 

química, através da reação dos materiais minerais das rochas à água, levando a for-

mação de novos minerais (argilas) e sais solúveis. O “Risco de erosão hídrica do solo”, 

da autoria de Adélia Nunes, sintetiza os tipos e os principais fatores que interferem 

na erosão hídrica em vertentes. Analisam-se alguns dos principais métodos usados 

na sua avaliação/monitorização, assim com as atividades antrópicas que mais têm 

contribuído para acelerar estes processos, bem como as respetivas consequências e 

algumas medidas de mitigação. Com efeito, a erosão por efeito da água da chuva 

constitui um dos principais processos de degradação da camada edáfica superficial, 

à escala global, ameaçando a produtividade agrícola do solo e a estabilidade econó-

mica e social de diversas regiões do globo. No capítulo seguinte, da mesma autora, 

intitulado “Risco de erosão fluvial” analisa-se a dinâmica fluvial, enfatizando-se os 

agentes e processos que atuam ao nível do escavamento, transporte e deposição 

de sedimentos. São também abordadas as principais formas resultantes, os fatores 
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intervenientes, alguns dos métodos utilizados na avaliação do transporte de sedi-

mentos e na erosão lateral, assim como na sua proteção.

António Campar de Almeida, autor dos três capítulos que se seguem, debruça-

-se em primeiro lugar sobre os “Riscos de erosão costeira”, discutindo as condições 

naturais terrestres e marinhas mais favoráveis à ação dos processos perigosos, assim 

como o aumento da exposição humana a esses processos. São abordadas as dinâ-

micas próprias da costa de arriba e da costa arenosa baixa e são analisadas as me-

didas que têm sido tomadas para combater ou mitigar a erosão costeira e possíveis 

adaptações. No capítulo que intitula “Risco de erosão química”, o autor refere que os 

principais processos químicos que se verificam à superfície da crusta terrestre têm 

como principal interveniente a água, quer como meio de reação quer como reagen-

te. Assim, entre os múltiplos processos que podem ocorrer, aborda a hidratação, a 

dissolução, a hidrolise, a oxidação e a redução. São, igualmente, analisados alguns 

dos efeitos mais evidentes da ação destes processos, quer na natureza quer em cons-

truções humanas. Problematiza, também, algumas das alterações que se verificarão, 

em termos da generalidade dos processos químicos, na sequência das mudanças 

climáticas previstas.

No capítulo, com o título “Riscos de erosão eólica”, também da autoria de Antó-

nio Campar de Almeida, o vento assume-se como agente erosivo, cujos modos de 

atuar sobre as rochas e de destruir ou construir geoformas são muito diferenciados. 

Assim, depois de analisar como atua o vento, apresenta o modo como modela a pai-

sagem nas regiões áridas e como pode afetar os solos das regiões semiáridas. Por últi-

mo, discute algumas das medidas usadas para minimizar os efeitos da erosão eólica, 

tanto em solos como em dunas, assim como as adaptações humanas a essa erosão.

Maria José Roxo e Carlos Russo Machado, no seu capítulo “Desertificação”, des-

crevem este processo como gradual, marcado pela perda de produtividade do solo 

e de diminuição da cobertura vegetal, em consequência da interação das atividades 

humanas com as condições ambientais marcadas por situações de seca e aridez. 

Analisam a sua dimensão planetária, os processos envolvidos, as consequências, a 

sua evolução e discutem o papel de organizações como as Nações Unidas e a União 

Europeia no combate à desertificação, identificando os mecanismos, instrumentos 

e estratégias adotadas para minimizar os seus efeitos. O “desaparecimento do Mar 
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de Aral” e o fenómeno da desertificação na Península Ibérica, constituem os estudos 

de caso. No final, são perentórios quanto à necessidade, perante um cenário em que 

as alterações climáticas são bem evidentes, dos governos e dos cidadãos, em todo o 

mundo, terem o conhecimento da dimensão, das causas, consequências e de algu-

mas medidas de mitigação/adaptação aos processos de desertificação.

“Riscos de salinização do solo”, de Maria da Conceição Goncalves, José Casimiro 

Martins e Tiago Brito Ramos, e “Riscos relacionados com intrusão salina”, de Bruno 

Martins, abordam as questões da salinização, enquanto processos de degradação do 

solo e dos aquíferos, a nível mundial. Embora o problema de salinização do solo 

pareça limitado às zonas costeiras afetadas pelas marés (sapais) e a algumas áreas re-

gadas no sul do País (Alentejo), o aumento do regadio e as perspetivas de mudanças 

climáticas para as próximas décadas, nomeadamente, o aumento das temperaturas 

e da concentração de sais solúveis na água de rega, podem levar a um acréscimo da 

área afetada em Portugal e a uma crescente degradação dos solos. 

Por outro lado, a excessiva extração de água doce, devido à crescente pressão 

demográfica nas áreas costeiras, aliada a uma agricultura intensiva, exigentes em 

consumo de água, têm conduzido a uma penetração da água salgada para áreas mais 

continentais, responsável pela denominada intrusão salina em aquíferos. Os proble-

mas relacionados com a intrusão salina são mundiais e têm-se agravado ao longo 

das últimas décadas, com consequências severas para o ambiente, as populações, a 

economia e a sociedade. De acordo com o autor, B. Martins, a diminuição do risco 

dependerá em boa parte das estratégias de redução das vulnerabilidades que pas-

sarão, necessariamente, por um planeamento e gestão global dos recursos hídricos 

objetivada num princípio de desenvolvimento sustentável.

O capítulo “Riscos de poluição”, de autoria de Carmén Ferreira, inicia-se com a 

discussão dos termos “poluição” vs. “contaminacão”, concluindo que que um solo ou 

uma massa de água pode estar contaminado/a mas não poluído/a, todavia se estiver 

poluído/a está, obviamente, contaminado/a. Enfatizando os efeitos adversos da ação 

antrópica nestes dois recursos estratégicos, o solo e a água, dos quais depende o futuro 

da Humanidade, reforça a necessidade de um controlo da ocupação do solo urbano, 

das práticas agrícolas e industriais e o respeito pelo cumprimento da legislação relativa a 

estes recursos, tendo em conta a sua gestão baseada nos princípios de sustentabilidade.
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O último dos capítulos desta obra, “Riesgos de incendio forestal”, da autoria de 

Miguel E. Castillo Soto, analisa a incidência geográfica dos incêndios florestais, 

numa perspetiva multiescalar, desde o global, com o intuito de definir macro zonas 

de ocorrência, ao particular, ou seja, através da análise de alguns exemplos de incên-

dios particularmente catastróficos, onde se incluem os incêndios de junho e outu-

bro de 2017 em Portugal. Com efeito, entre os riscos mistos, os incêndios florestais 

têm merecido maior destaque sobretudo pela sua dimensão global, pelos impactes 

que provocam nas diferentes componentes da natureza e da sociedade. Apesar de 

fazerem parte da história da humanidade, os incêndios florestais representam, na 

atualidade, uma das mais importantes ameaças às funções e serviços dos ecossiste-

mas, de que dependem o bem estar e a qualidade de vida da população.





R i s c o s  m i s to s 
d e  c o m p o n e n t e 

g e o d i n â m i c a





R I E S G O S D E I N C E N D I O F O R E S TA L

WILDFIRE RISKS

Miguel E. Castillo Soto
Laboratorio de Incendios Forestales

Universidad de Chile, Chile
ORCID: 0000-0002-3880-9441     migcasti@uchile.cl 

Resumen: La ocurrencia de incendios forestales en una región determinada, 

es una manifestación del riesgo, y que puede ser determinada me-

diante el análisis de datos históricos que forman áreas con distintos 

niveles de número de eventos, y que normalmente están asociados a 

fenómenos estacionales tales como la actividad humana y fenómeos 

climáticos. En este capítulo se analiza el problema de los incendios 

forestales a nivel mundial, con énfasis en la definición de macro zonas 

de ocurrencia. Finalmente de enuncian los principales impactos que 

ocasiona la propagación del fuego en los distintos componentes de 

la naturaleza y entorno humano.

Palabras claves: Incendio forestal, ocurrencia de incendios forestales, macrozonas.

Abstract: The occurrence of wildfires in a given region is a manifestation 

of the risk, and that can be determined by analysing historical 

data that form areas with different levels of numbers of events, 

and that are normally associated with seasonal phenomena such 

as human activities and climatic phenomena. In this chapter we 
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examine the problem of wildfires worldwide, with emphasis on 

defining macro–areas of occurrence. Finally, we present the main 

impacts caused by the spread of such fires in the separate areas 

of nature and the human environment.

Keywords: Wildfire, wildfire occurrence, macro–areas

Introducción

Los incendios forestales han formado parte de la historia de la Humanidad, 

siendo un componente modificador de paisajes y una amenaza permanente en zo-

nas rurales y también en la periferia de áreas habitadas. Esto último se ha visto acen-

tuado en los últimos 20 años con el crecimiento permanente de centros poblados 

en áreas boscosas, siendo coincidente en la mayoría de los casos, con un proceso 

permanente en el cambio de uso del suelo.

Con frecuencia se cita en la literatura especializada situaciones muy dramáticas 

provocadas por la propagación del fuego, incluso en tiempos recientes, por ejemplo, 

la presencia de eventos extremos de incendios forestales ocurridos en Chile y Argen-

tina entre los meses de enero y febrero de 2017, con más de 610.000 y 1.200.000 

hectáreas respectivamente, antecedidos por un prolongado y agudo período de se-

quías. Antes, en 1990 el incendio del Dragón Negro, que se reconoce como uno 

de los mayores siniestros conocidos en la historia del mundo, y que en ese año 

destruyó cerca de 8 millones de hectáreas de selvas, cultivos agrícolas y pastizales 

en la zona limítrofe de China y Siberia, provocando la muerte a más de 200 per-

sonas. Otros testimonios documentados de incendios de gran magnitud han sido 

reportados para países con enormes extensiones de bosques, tales como en Rusia, 

Estados Unidos, Madagascar, Canadá y otros, por mencionar sólo algunos ejem-

plos. En otros casos, la gravedad de los incendios se ha visto reflejada en la pérdida 

de vidas humanas; testimonios de este tipo de incendios son posibles de encontrar 

en España, Portugal, Grecia, Chile, Italia, Australia, Centro de África y también en 

Rusia y Estados Unidos.
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El riesgo de incendios forestales en el mundo se ha incrementado en prác-

ticamente todas las áreas habitadas o potencialmente ocupadas con mezclas en 

el uso del suelo y también por la creciente demanda de agua para satisfacer 

una multiplicidad de actividades. En el caso de ecosistemas mediterráneos, la 

tendencia de aumento del riesgo es aún más elevada porque la susceptibilidad 

a la ignición, además del aumento de la probabilidad de inicio y la intensi-

dad de la manifestación del fenómeno de ocurrencia, incide en conjunto a un 

aumento de la severidad. Por otro lado, los componentes que inciden en el 

comportamiento potencial del fuego, especialmente aquellos relacionados a las 

propiedades físicas de los combustibles, a la cantidad, localización, exposición 

y el factor climático, inciden en que la vulnerabilidad frente a la combustión 

aumente, y con ello también en un aumento de la energía liberada y en como 

consecuencia, en la mayoría de los casos, elevados daños potenciales producto 

de la propagación descontrolada del fuego. Un ejemplo anterior, fue lo sucedido 

en Chile en 2017, en donde se reportaron tasas explosivas de avance del fuego, y 

cuya velocidad de expansión fue incrementada inicialmente por la combustión 

acelerada de gran cantidad de pastizales y matorrales secos, que permitieron la 

propagación hacia vegetación más densa y pesada, lo que favoreció el efecto 

combinado de la radiación y convección, generando episodios de comporta-

miento extremo nunca antes vistos en el ámbito de la modelación del compor-

tamiento del fuego. Paradójicamente, en un escenario climático muy similar a 

2017, en ese mismo país no hubo mayor presencia de incendios en 2018, lo cual 

indica que la condición de vulnerabilidad climática y los fenómenos de la niña 

y el niño, no son por sí mismo, factores totalmente explicativos de la severidad 

estacional de los incendios. El componente humano es clave en la ocurrencia, 

no así en la propagación del fuego.

Por lo anterior, en el contexto de los incendios forestales, normalmente sucede 

que un elevado riesgo no necesariamente implica un elevado peligro. Por ejemplo, 

en un año seco, puede existir una alta severidad estacional con períodos secos 

prolongados, lo que sumada a una alta acumulación de material vegetal combus-

tible producto de un invierno o primavera lluviosa, podría producir un aumento 

significativo de la susceptibilidad de la vegetación a la ignición e inflamabilidad. 
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Lo anterior podría entonces aumentar la condición de peligro si es que se produ-

ce el acto de inicio de un incendio forestal en aquellas áreas que presenten esta 

condición. Sin embargo, la necesidad inherente al hombre de buscar un mayor 

contacto con la naturaleza, y el deseo de expansión geográfica para la adquisición 

y goce de nuevos bienes y servicios, ha llevado a un explosivo aumento de áreas 

pobladas en territorios donde antes hubo bosques. Este fenómeno de expansión 

ha traído en la mayoría de los casos, una consecuencia derivada del creciente 

contacto entre casa y bosque: los incendios forestales. La presencia de diversas 

categorías de zonas de interfaz urbano-rural, también llamadas urbano-forestal, 

son actualmente materia de diversos estudios en donde es posible aplicar con 

mayor nivel de detalle los conceptos de riesgo, peligro y crisis. Independiente a 

la definición de cada concepto, los incendios en áreas de interfaz han tenido un 

considerable aumento en los últimos años, no sólo en número y extensión de 

área quemada, sino también de pérdidas materiales, humanas y ambientales. Este 

último aspecto está fuertemente ligado a episodios de crisis y en consecuencia a la 

expresión geográfica del daño potencial y sus consecuencias en efectos posteriores 

a la presencia del fuego. Más adelante se exponen algunos ejemplos de este tipo 

de incendios en zonas de interfaz.

Distribución geográfica a escala global

Existen importantes diferencias en la calidad, cantidad y períodos de actualizaci-

ón de los datos respecto a ocurrencia de incendios forestales y superficies afectadas. 

Debe señalarse que una importante cantidad de países, especialmente de África, 

Asia, Oceanía y Latinoamérica, no tienen registros sobre la cantidad de incendios 

y las superficies afectadas. Si bien es cierto las tecnologías actuales de adquisición 

de datos satelitales tales como MODIS o VIIRS, disponibles para todo el mundo 

en Active Fire Data de NASA, desde el año 2000, permiten establecer puntos de 

encendido, éstos no necesariamente están directamente asociados a episodios de 

incendios forestales, lo que podría llevar a errores al considerar esta fuente de datos 



317

como la oficial. También, en otros casos, los antecedentes disponibles poseen baja 

confiabilidad. Al respecto, FAO (2007) estima que, en promedio, en todo el mun-

do están ocurriendo anualmente alrededor de 1,35 millones de incendios forestales, 

los que estarían afectado aproximadamente 350 millones de hectáreas. Es difícil 

encontrar estadísticas más precisas sobre la magnitud a nivel mundial del daño pro-

vocado por los incendios, debido a la manera particular en que cada nación registra 

estos eventos en sus bases estadísticas locales, y por los distintos niveles culturales y 

de protección que cada país asigna a la gestión de sus recursos forestales.

El problema de los incendios forestales se presenta de una manera muy variable 

entre un país y otro, por las diferencias en las condiciones climáticas, florísticas, to-

pográficas, uso de la tierra, niveles culturales y comportamiento de las poblaciones 

humanas, existentes entre las distintas regiones del mundo. Ello lleva a que el riesgo 

de ocurrencia de incendios y la peligrosidad de la propagación del fuego difieran en 

forma notable. Incluso, al analizar cada país por separado, internamente se pueden 

observar diferencias geográficas significativas en cuanto a la magnitud y caracte-

rísticas del problema y, también entre un año y otro debido a las fluctuaciones 

del clima. Por otra parte, la forma y la efectividad con que se aborda el control de 

los incendios forestales presentan también grandes variaciones entre los países. En 

primer lugar, las capacidades económicas que poseen las naciones industrializadas 

son muy superiores a las de los países en vías de desarrollo en la implementación de 

los programas de manejo del fuego, en el nivel de conocimiento sobre el problema 

y en la creación y aplicación de tecnologías y esquemas organizativos eficientes. Por 

otro lado, la variabilidad natural del problema de los incendios forestales, y a las 

condiciones existentes para lograr una efectiva protección de sus recursos naturales 

renovables, conducen a concluir que cada país debe encontrar su propio mode-

lo de manejo del fuego, que requiere ajustarse a los factores que prevalecen en la 

ocurrencia y propagación de los incendios, y a las capacidades y limitaciones que se 

posean para establecer sistemas eficaces de prevención y combate. La recopilación 

de antecedentes sobre ocurrencia de incendios forestales en el mundo efectuada 

por el Laboratorio de Incendios Forestales de la Universidad de Chile permitió 

la elaboración de las siguientes estadísticas, cuyas principales fuentes proceden de 

datos oficiales del sistema Fire Information for Resource Management (FIRMS) 
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de la NASA, boletines de la FAO y antecedentes del mismo laboratorio. Las cifras 

se presentan, primero como una visión general de distintos países de América, y 

posteriormente una identificación de seis macrozonas del mundo en donde se iden-

tifica el patrón estacional de la localización de las principales zonas de ocurrencia 

de incendios forestales. La variabilidad del problema es enorme, de acuerdo con las 

cifras recopiladas por el Laboratorio de Incendios Forestales de la Universidad de 

Chile (Tabla I).

País Período Ocurrencia
(N.º Incendios/año)

Superficie Quemada 
(ha/año)

Argentina 2000-2004 14.928 2.551.015
Australia 1956-1995           3.500       3.524.000
Bolivia 1999-2000 30.000 8.374.738
Brasil 1990-2000 160.000 1.500.000
Canadá 1987-1997           9.449       3.428.860
Colombia 1996-2002 4.137 46.080
Cuba 2000-2003 1.119 38.892
Chile (*) 2011-2018 6.254 141.440
El Salvador 1998-2003 5.500 16.098
España (**) 2007-2017 13.793 91.846
Estados Unidos 1980-1994       77.500       2.558.010
Finlandia 1980-1996              608                 504
Guatemala 1998-2003 652 202.090
Honduras 1998-2003 4.564 69.609
Indonesia 1982-1998            S/i          748.812
México 1990-2004 7.801 244.322
Mongolia 1980-1998       151          485.640
Nicaragua 1998-2004           5.652 59.530
Portugal (***) 1980-2017 18.175 138.167
Rusia 1980-1996         17.499          920.713
Senegal 1993            S/i          750.000
Sudáfrica 1986-1995 S/i            80.000
Tailandia 1992 S/i       1.872.700
Uruguay 1990-1994           2.353              3.311
Venezuela 1987-1999           1.394              8.230

Tabla I - Antecedentes de ocurrencia y superficie dañada por incendios forestales en 
distintos países.

Table I - Background to occurrence of and area damaged by wildfires in different countries.

(*) En Chile prácticamente duplica la superficie promedio de los últimos 5 años como consecuencia de 
los mega-incendios ocurridos en 2017. (**) Situación similar sucedida en España para el mismo año. 
(***) En Portugal, el promedio de número de incendios se ha contabilizado para el período 1980-
2017, no así la superficie afectada, que se indica para el período 1996-2017.
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En el caso específico de Portugal, destaca por ser un país que posee una per-

manente actualización de sus cifras de ocurrencia y daño. Las cifras se reportan 

anualmente desde el Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), 

y otorgan valiosa información para las evaluaciones anuales de la temporada de 

incendios y también para la revisión de sus planes preventivos y operativos en este 

país, así como indican la tendencia de ocurrencia y daño para los períodos indicados 

en la Tabla I (figs. 1 y 2).

Fig. 1 - Distribución de la ocurrencia anual promedio de incendios forestales en Portugal, 
para el período 1980-2017 (Fuente: ICNF, con modificaciones).

Fig. 1 -  Distribution of the average annual occurrence of wildfires in Portugal, for the period 
1980-2017 (Source: ICNF, with modifications).

Fig. 2 - Distribución del daño anual promedio producto de los incendios forestales en 
Portugal, para el período 1996-2017 (Fuente: ICNF, con modificaciones).

Fig. 2 - Distribution of average annual damage caused by wildfires in Portugal, for the period 
1996-2017 (Source: ICNF, with modifications).
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En cuanto a la causa general que originan estos incendios, las estadísticas nor-

malmente son incompletas, y en otros casos se trata de una estimación o aproxi-

mación explicativa respecto al origen del incendio. En muchos casos, los grupos 

causales no necesariamente representan el patrón espacio temporal de una región o 

provincia, por cuanto el desconocimiento o falta de registros puede llevar a estadís-

ticas muy parciales o erróneas. El caso específico de Portugal corresponde a un com-

portamiento muy irregular en la ocurrencia de incendios, sólo existiendo una leve 

tendencia al equilibrio entre el período 1995-2005, disminuyendo gradualmente 

hasta 2016. Incluso en 2017 aun cuando la cantidad de hectáreas afectadas fue cer-

cana a las 450 mil hectáreas, la ocurrencia se mantuvo en cifras habituales. Sin em-

bargo, los resultados muestran que los incendios no se distribuyen uniformemente 

en todo el territorio portugués, tanto en términos de densidad de ignición como 

en el área quemada. Nunes et al. (2016) señalan que en el 80% de los municipios 

portugueses, la densidad de ignición ha registrado una tendencia positiva desde los 

años ochenta. Este fenómeno evidencia, por un lado, la preocupación permanente 

por mejorar las campañas de prevención contra incendios forestales, pero, por otro 

lado, el aumento en los niveles de conflictividad en el comportamiento del fuego 

producto de prolongadas sequías y acumulación de biomasa seca. Meira-Castro 

et al. (2015) realizaron un análisis factorial para todo el territorio de Portugal, en 

donde fue posible identificar los distritos que poseen un comportamiento similar en 

relación con el número de incendios forestales y el área quemada durante el período 

de 1996 a 2010, así como la asociación entre algunos distritos y años.

Sin dudas que en Portugal han existido profundas alteraciones en el territorio, 

especialmente desde la segunda mitad del siglo XX. Así lo demuestran Ferreira-Leite 

et al. (2016), quienes estudian la relación histórica entre los pequeños pueblos y los 

bosques, que solía ser muy cercano, estable e interconectado, a desaparecer lenta-

mente y allanar con ello, el camino para la ocurrencia de extensos incendios fores-

tales. Concluyen que, en los tiempos presentes, vivir con incendios forestales recur-

rentes también requiere un cambio de paradigma basado en la implementación de 

políticas de supresión que no han sido acompañadas adecuadamente por el manejo 

de la vegetación, la silvicultura y el manejo forestal integrado a nivel del paisaje.

Este comportamiento estadístico también ha sido advertido en otros países 
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como Chile y Argentina, en donde la cantidad de incendios incluso ha disminuido 

pero la extensión de los mismos ha sido enorme, como ocurre en Portugal ilustrado 

en un mapa en donde se indica la densidad de incendios en un período acumulado 

de 10 años (fig. 3 - izquierda); en él se muestran las extensas superficies que fueron 

afectadas en 2017 (fig. 3 - derecha) y que no necesariamente correspondieron a 

las zonas de mayor ocurrencia. En ello incide fuertemente el efecto de la sequedad 

del combustible vegetal fino, los eventos locales micro climáticos que favorecen la 

propagación del fuego y el contacto cada vez más estrecho que existe entre las zonas 

arboladas y la interfaz urbano-forestal.

Fig. 3 - Mapa de ocurrencia de incendios para Portugal, construido a base de datos de loca-
lización de incendios forestales para el período 2007-2016 (Izquierda) y comparativa con la 

localización de las zonas ardidas en 2017 (Derecha).
Fig. 3 - Fire occurrence map for Portugal, based on wildfire location data for the period 2007-2016 

(Left) and comparison with the location of the areas burned in 2017 (Right).

Los siguientes párrafos y figuras corresponden a una propuesta de zonificación 

mundial del problema de los incendios forestales. Las estadísticas, disponibles desde 
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diversos sitios web, fueron descargadas, procesadas y presentadas a modo de resu-

men en este documento, para ilustrar patrones de concentración de incendios. Se 

advierte que estas ilustraciones poseen fuertes variaciones estacionales, con lo cual 

sólo intentan representar la movilidad y temporalidad de la ocurrencia, como un 

componente de riesgo de nuevos eventos de fuego.

Las cifras anteriores, expresan la extrema variabilidad entre un país y otro. 

Si a esto se suma la estacionalidad de la ocurrencia, es posible ver alternancias 

geográficas que reflejan la dinámica de la ocurrencia y el fenómeno de movilidad 

asociado a las actividades humanas. Mediante el uso de sensores remotos ya es 

posible identificar zonas geográficas que se queman permanentemente, y en con-

secuencia, conducen a la formación de zonas con una alta densidad de incendios 

forestales y el consecuente retroceso y capacidad de recuperación de zonas bos-

cosas por el aumento de episodios de fuego (Castillo, 2013). No obstante, esta 

información se encuentra disponible en distintos sitios web, aún no es posible 

disponer de una base actualizada y a la vez comparativa entre distintas regiones. 

Este fenómeno también compromete las áreas pobladas y con ello en el aumento 

del riesgo y peligro de incendios. 

En los siguientes mapas se ilustra el fenómeno de movilidad estacional de las 

zonas de mayor incidencia de incendios forestales en mundo. En Sudamérica (fig. 4) 

se presenta la alta concentración de incendios en zonas boscosas de Brasil, Bolivia. 

Por su vez, en el Continente Africano (fig. 5) se muestra esa concentración en la 

zona central del Congo, Angola y Tanzania. Estos patrones luego se movilizan hacia 

otras latitudes formando nuevas áreas de riesgo de incendios forestales. Ejemplo 

de lo anterior corresponde a los registros de la NASA mediante la adquisición de 

imágenes MODIS de 1 km de resolución espacial y también del satélite VIIRS con 

resolución de 375 metros. En ambos casos es posible identificar series cronológicas 

de ocurrencia de incendios en el mundo; no obstante, existen muchos registros 

que no son captados por los satélites, debido a su baja superficie o baja intensidad 

calórica que el sensor no puede detectar como registro válido. Aun así, es posible 

identificar macro tendencias alrededor del mundo. En esta sección se analiza una 

base de datos histórica de incendios forestales en todo el mundo, con base en la fre-

cuencia acumulada de incendios para las principales zonas geográficas en las cuales 
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se verifica una alta concentración de eventos de fuego posibles de distinguir desde 

los sensores. La frecuencia acumulada da origen a la definición de las seis macrozo-

nas, presentadas en distintos mapas.

Macrozona I: Se propone esta región conformada por Brasil, Argentina, Bo-

livia, Perú, Colombia, Chile, Uruguay, Ecuador, Paraguay, Venezuela, Guyana 

y Surinam. El país que mayormente concentra actividad en incendios es Brasil, 

principalmente por la alta actividad agro-ganadera e incendios asociados a zonas 

boscosas con mezclas de áreas pobladas. Al igual que en Bolivia y Perú, extensas 

superficies de bosques son quemadas para la habilitación de terrenos para la mine-

ría agricultura y ganadería. Como se indica más adelante, esta macrozona concen-

tra una de las mayores densidades de incendios de vegetación en el mundo, com-

parable sólo con África Central. En gran medida la alta ocurrencia de incendios 

forestales está asociada además a la insuficiencia de mecanismos de seguimiento 

y monitoreo en el uso del fuego y a las grandes extensiones de territorio que, por 

inaccesibilidad, posibilitan la generación de numerosos focos de incendios, espe-

cialmente en el Amazonas.

Macrozona II: Aun cuando es muy extensa, dado que en densidad de incendios 

ocupa la región central de África, los países más representativos de esta macrozona 

corresponden a Guinea, Ghana, Togo, Nigeria, Camerún, República Centroafrica-

na, Sudán del Sur, con un fuerte cambio estacional de la ocurrencia hacia Guinea 

Ecuatorial, Gabón, República del Congo, Angola, Zambia, Mozambique, Malawi, 

norte de Zimbabwe y Madagascar. África es un continente acostumbrado a utilizar 

el fuego. Durante miles de años, los granjeros al sur del desierto del Sáhara han em-

pleado el fuego como recurso para limpiar la tierra antes de sembrarla y regenerar 

el suelo. Sin bien es cierto que la vegetación quemada en la sabana vuelve a crecer 

rápidamente después de incendio, en muchas áreas se aprecia el deterioro en la 

velocidad de regeneración y recuperación del ecosistema, lo que ha traído además 

alteraciones en los regímenes de lluvias. Al comparar la ocurrencia estacional entre 

ambos grupos de países descritos anteriormente, se ve una movilidad comenzando 

en enero en las regiones más al norte y alcanzando el pico de incendios en junio o 

agosto en las regiones más al sur. Las figs. 4 y 5 ilustran espacialmente la formación 

de estas dos subáreas dentro de la macrozona 2.
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Macrozona III: Se define preferentemente para los países de Panamá, Costa Rica, Hon-

duras, Guatemala, El Salvador, Belize, Cuba, México, Estados Unidos y Canadá (fig. 6). 

En general en esta región la ocurrencia de incendios forestales se concentra en Guatemala, 

Honduras, Nicaragua y México. De acuerdo a Martínez-Domínguez y Rodríguez-Trejo 

(2008), las principales causas relativamente comunes a estos países se originan de las faenas 

Fig. 4 - Macrozona I. Distribución 
espacial de focos activos de incendios 
forestales en Sudamérica, basado en la 

visión sinóptica del satélite MODIS. Lo 
destacado en rojo corresponde al período 
julio – agosto 2017 (Fuente: Global Fire 
Maps. Earth Data, NASA (2018), post 
proceso en el Laboratorio de Incendios 

Forestales, Universidad de Chile).
Fig. 4 - Macro-area I. Spatial 

distribution of active wildfire outbreaks 
in South America, based on the synoptic 
view provided by the MODIS satellite. 
The areas highlighted in red represent 
the period July - August 2017 (Source: 
Global Fire Maps. Earth Data, NASA 

(2018), post processing at the Forest Fire 
Laboratory, University of Chile).

Fig. 5 - Macrozona II. África Centro-Sur. Lo 
destacado en naranja corresponde al intervalo 
diciembre 2015 - marzo 2018. Lo destacado 
en rojo corresponde al período julio – agosto 
2017 (Fuente: Global Fire Maps. Earth Data, 

NASA (2018), post proceso en el Laboratorio de 
Incendios Forestales, Universidad de Chile).

Fig. 5 - Macro-area II. Central-South Africa. The 
orange highlights represent the period December 

2015 - March 2018. The red highlights represent 
the period July - August 2017 

(Source: Global Fire Maps. Earth Data, NASA 
(2018), post processing at the Forest Fire 

Laboratory, University of Chile).
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silvoagropecuarias (limpia de terrenos y quema de pastizales para favorecer la regeneración 

por brotes y semillas), mientras que otro grupo de causas está asociado a quemas intencio-

nadas, irresponsabilidades en la conducta preventiva y mal uso del fuego, siendo además 

otro factor importante, el cambio en el uso del suelo para proyectos de mayor rentabilidad. 

En el caso de México, las causas de los incendios forestales son atribuibles princi-

palmente a las actividades humanas (aproximadamente 98,5% del total nacional) y 

el resto se debe a causas naturales derivadas de fenómenos como descargas eléctricas 

o erupción de volcanes. De las causas atribuibles al hombre se ordenan de manera 

Fig. 6 - Macrozona III. Distribución espacial de focos activos de incendios forestales en 
Norteamérica, basado en la visión sinóptica del satélite MODIS. Lo destacado en naranja 
corresponde al intervalo diciembre 2015 - marzo 2018. Lo destacado en rojo corresponde 
al período julio – agosto 2017 (Fuente: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post 

proceso en el Laboratorio de Incendios Forestales, Universidad de Chile).
Fig. 6 -  Macro-area III. Spatial distribution of active wildfire outbreaks in North America, based 
on the synoptic view provided by the MODIS satellite. The orange highlights represent the period 

December 2015 - March 2018. The red highlights represent the period July - August 2017 
(Source: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post processing at the Forest Fire 

Laboratory, University of Chile).
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decreciente las actividades agropecuarias representan (aproximadamente 41% del to-

tal anual de incendios), y otras desglosadas en fogatas, fumadores y otras. En Estados 

Unidos los costos económicos y ecológicos de los incendios forestales en ese país han 

aumentado sustancialmente en las últimas décadas (Balch et al., 2017). Los citados 

autores evaluaron más de 1,5 millones de registros de incendios para el período 1992-

2012, evidenciando en sus resultados el fuerte aumento de la actividad humana en la 

causa principal de inicio de incendios, muy superior a las estadísticas registradas por 

eventos climáticos tales como rayos por tormentas eléctricas u otro tipo de fenómenos 

de la naturaleza. Ello ha llevado a las agencias de gobierno a perfeccionar sus mecanis-

mos de control del riesgo, especialmente en áreas con mayor actividad en el cambio 

de uso del suelo y sectores asociados a la interfaz urbano-forestal.

Macrozona IV: En el caso de esta Macrozona (fig. 7), Oliveira et al. (2018) 

evaluaron la vulnerabilidad en el territorio comprendido por Portugal, España, 

Francia, Italia y Grecia, para ver la incidencia de variables como sensibilidad del 

combustible, la distribución de la población y la cobertura de áreas protegidas para 

las clases de vulnerabilidad general. Se encontraron niveles razonables de precisión 

en los mapas proporcionados a través del procedimiento de validación, con una 

coincidencia general superior al 72% para los distintos sitios. En general, el proble-

ma de los incendios forestales en Europa se ha tornado más sensible y extensivo en 

sus niveles de daño. Mucho se atribuye al cambio climático; no obstante, este fenó-

meno ya es un factor ineludible en los análisis de ocurrencia y daño en los países de 

Europa, es también cierto que ha habido un aumento en la intencionalidad en las 

estadísticas locales de incendios. Esta macrozona concentra su actividad de incen-

dios principalmente en el área comprendida por Portugal, España, Italia, Francia, 

Grecia, y en menor intensidad Marruecos, Turquía, Croacia y Rumania. 

Macrozona V: Está representada por los países del Sur de Asia y norte de Ocea-

nía. La mayor parte del riesgo en la ocurrencia de incendios forestales está concen-

trada en India, Nepal, Sur de Chile, Tailandia, Bagladesh, Combodia, Indonesia, 

Malasia, Filipinas y Papua Nueva Guinea. La actividad ganadera y la quema de 

pastizales que en su mayoría producen extensos incendios forestales, junto con la 

actividad minera, maderera y alteraciones en el equilibrio hídrico de reservorios 

biológicos de vegetación que ha llevado a elevar la condición de estrés de extensas 
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superficies de bosques, especialmente al sur de Indonesia. La fig. 8 representa un 

patrón de concentración de focos de incendios que luego es analizado mediante las 

estadísticas del sensor MODIS.

Macrozona VI: Australia y países cercanos. Esta macrozona (fig. 9) posee un 

activo historial de incendios forestales, y cuyos episodios en cuanto a nivel de daños 

y recurrencia de incendios sea expresado con mayor fuerza en los años 2002, 2003 

y 2009. El No obstante en Nueva Zelanda el problema de los incendios foresta-

les ha cobrado especial relevancia a consecuencia de severos eventos ocurridos en 

Fig. 7 - Macrozona IV. Distribución espacial de focos activos de incendios forestales en 
Europa, basado en la visión sinóptica del satélite MODIS. Lo destacado en anaranjado 

corresponde al intervalo diciembre 2015 - marzo 2018. Lo destacado en rojo corresponde 
al período julio – agosto 2017 (Fuente: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post 

proceso en el Laboratorio de Incendios Forestales, Universidad de Chile).
Fig. 7 -  Macro-area IV. Spatial distribution of active wildfire outbreaks in Europe, based on 
the synoptic view provided by the MODIS satellite. The orange highlights represent the period 
December 2015 - March 2018 . The red highlights represent the period July - August 2017 
(Source: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post processing at the Forest Fire 

Laboratory, University of Chile).
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2017, Australia posee los mayores niveles de ocurrencia y daños. En los años antes 

señalados, el período previo se caracterizó por una prolongada sequía y un período 

de altas temperaturas, lo que aumentó la condición de peligro de la vegetación 

y la propagación descontrolada favorecida por las condiciones ambientales que se 

presentaron en cada oportunidad. En la mayoría de estos episodios, los incendios 

devastaron sensibles ecosistemas, dañaron extensas zonas pobladas y provocaron 

enormes pérdidas económicas, ambientales e incluso vidas humanas. Una revisión 

de aquella temporada, muestra que las zonas de Victoria y Queensland reportaron 

Fig. 8 - Macrozona V. Distribución espacial de focos activos de incendios forestales en 
Centro-Sur de Asia y Norte de Oceanía, basado en la visión sinóptica del satélite MODIS. Lo 

destacado en naranja corresponde al intervalo diciembre 2015 - marzo 2018. Lo destacado 
en rojo corresponde al período julio – agosto 2017 (Fuente: Global Fire Maps. Earth Data, 

NASA (2018), post proceso en el Laboratorio de Incendios Forestales, Universidad de Chile).
Fig. 8 - Macro-area V. Spatial distribution of active wildfire outbreaks in Central-South Asia and 
North Oceania, based on the synoptic view provided by the MODIS satellite. The orange highlights 

represent the period December 2015 - March 2018. The red highlights represent the period 
July - August 2017 (Source: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post 

processing at the Forest Fire Laboratory, University of Chile).
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1,4 y 1,1 millones de hectáreas quemadas respectivamente, mientras que en área 

Oeste de Australia las cifras superaron los 2 millones de hectáreas. Los daños más 

extensos se localizaron hacia el norte del país con miles de incendios simultáneos 

que afectaron un total aproximado de 15 millones de hectáreas. En total, aquella 

temporada reportó más de 21 millones de hectáreas quemadas en una sola tempora-

da de incendios, cifras sin precedentes en el mundo y la historia de Australia, supe-

rando el récord de daños por incendios que se presentó a mediados de los años 70. 

En relación a los daños ocasionados a la población, estos incendios cobraron la vida 

de 4 personas y centenares de viviendas, industrias e infraestructura urbana en zonas 

Fig. 9 - Macrozona VI. Oceanía. Lo destacado en anaranjado corresponde al intervalo diciembre 
2015 - marzo 2018. Lo destacado en rojo corresponde al período julio – agosto 2018 

(Fuente: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post proceso en el Laboratorio de 
Incendios Forestales, Universidad de Chile).

Fig. 9 - Macro-area VI. Oceania. The orange highlights represent the period December 2015 - 
March 2018. The red highlights represent the period July - August 2018 

(Source: Global Fire Maps. Earth Data, NASA (2018), post processing at the Forest Fire 
Laboratory, University of Chile).
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de interfaz fueron destruidas por las llamas. Posteriormente en febrero de 2009 el 

estado de Victoria tuvo un devastador incendio que dejó como consecuencia 405 

mil hectáreas quemadas, 1 800 casas y 189 personas fallecidas. Posteriormente en 

2017 otro evento extremo se vivió en ese país, con daños superiores a 450 mil hec-

táreas arrasadas por el fuego.

Además del efecto de la estacionalidad y extrema variabilidad en las cifras com-

parativas, actualmente es muy difícil encontrar estadísticas completas y confiables, 

tanto a nivel país como también por grupos de países o zonas de ocurrencia de 

incendios. En este resumen se efectúa un compilado de cifras, separado en aquellas 

zonas del mundo en donde existe mayor amplitud de registros de incendios fores-

tales. En algunos casos las estadísticas locales consideran dentro de sus estadísticas 

incendios fuera de bosques, en otros, considera aquellos incendios que han afectado 

a terrenos agrícolas. Por lo anterior, en este reporte se expresan las cifras promedio, 

para visualizar las principales tendencias existentes en cada país en donde fue posi-

ble adquirir información de ocurrencia y superficies afectadas. 

Para determinar aproximaciones a la ocurrencia de incendios forestales para 

cada una de las macrozonas acá propuestas, se utilizaron los valores de reflectancia 

procedentes del sensor MODIS, cuyos datos se encuentran en el servidor EarthDa-

ta de la NASA entre los años 2000-2018, aunque para las estadísticas que acá se 

presentan, y sólo con la excepción de la Macrozona V en donde existen registros 

hasta 2018, fue posible procesar datos hasta 2017. Este rango de tiempo correspon-

de también al período en que el sensor ha estado en operaciones. 

El sensor MODIS (Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer) es un instru-

mento que viaja a bordo de los satélites de Terra (EOS a.m.) y del Aqua (EOS p.m.). 

La órbita de Terra alrededor de la tierra viaja del norte al sur cruzando el Ecuador 

por la mañana, mientras que el Aqua viaja del sur al norte cruzando el Ecuador por 

la tarde. Terra-MODIS y Aqua-MODIS cubren la superficie de la tierra cada 1 a 

2 días, adquiriendo datos en 36 bandas espectrales. Sus resoluciones son variables: 

250m (bandas 1 y 2); 500m (bandas 3 y 7) y 1.000m (bandas 8 a 36). Ha sido un 

producto ampliamente utilizado para estudiar y comprender diversos fenómenos 

de la atmósfera, tierra y océanos. En el caso de los incendios forestales MODIS ha 

permitido aportar al conocimiento de aquellas áreas geográficas más sensibles al 
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impacto del fuego. Otro producto frecuentemente utilizado para aplicaciones cli-

matológicas es el Visible Infrared Imaging Radiometer Suite (VIIRS), operativo desde 

octubre de 2011. Este instrumento posee 5 canales de alta resolución (I-bands), 

16 canales de resolución moderada (M-bands) y un canal de baja luz (Day/Night 

Band, DNB). Actualmente sus datos también están disponibles en internet, para 

libre descarga.

Para la modelación de la ocurrencia de incendios forestales – parte del fenó-

meno de riesgo para cada macrozona geográfica – se utilizaron los datos propor-

cionados por la NASA, y que para efectos de este estudio, se utilizó MODIS, por 

disponer de una serie más amplia (2000-2018) que VIIRS (a contar de 2011). 

Los datos fueron descargados y procesados para cada macrozona, identificando en 

las bases de datos las características que mejor describen el fenómeno de incendio 

forestal. Esto, debido a que los puntos de anomalías térmicas no necesariamente 

pueden ser incendios, con lo cual, se realizó una selección de registros en cada base 

de datos utilizando para ello los parámetros de brillo e intervalo de confianza. Este 

último parámetro ha sido estandarizado en los Metadatos de MODIS mediante la 

definición de escalas que permiten separar y discriminar falsas alarmas de incendios 

de aquellos con mayor probabilidad de certidumbre respecto a que la captura del 

dato (pixel), corresponde realmente a un incendio forestal.

Por lo anterior, se consideraron los criterios de Giglio (2015) quien detalla los 

parámetros específicos para la versión 6 de MODIS, en relación a la detección, 

veracidad y almacenamiento de registros de fuegos. Para el geoproceso y extracción 

de los registros de incendios para todas las macro regiones se utilizó el parámetro 

‘FP_R2’ de los metadatos, y que corresponden a la Banda 2 del Infrarrojo cercano, 

que expresa la reflectancia del pixel. Adicionalmente se realizó un filtro del pará-

metro ‘Confidence’ que corresponde a una estimación numérica del valor del pixel, 

como representación en porcentaje de la certidumbre en la identificación de un pi-

xel de fuego. Por convención, Giglio (2015) describe este parámetro en tres rangos: 

Baja confiabilidad (0-30%); Confiabilidad Media (30-80%) y Alta Confiabilidad 

(>80%). Lo anterior son intervalos tentativos que han sido propuestos basado en 

la variedad de estudios de prueba y calibración del sensor, también en el análisis 

de las fuentes de error y en la metodología de captura de la información en la cual 
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los intervienen el tamaño del área quemada (fuego en desarrollo), las anomalías e 

intercepciones por columnas de humo y en los tiempos de desfase que se producen 

entre la órbita de captura del satélite y la localización geográfica de desarrollo del 

incendio. Para el caso de este análisis se optó por ampliar el intervalo a 75%, gene-

rando con ello los resultados expresados en la Tabla II.

Tabla II - Número de incendios forestales para cada Macrozona. Estadísticas generadas a 
partir de información de la NASA, para el Sensor MODIS (Satélites Terra y Aqua), período 

2000-2017/2018. Datos procesados mediante norma técnica MODIS versión 6.1.
Table II - Number of wildfires for each Macro-area. Statistics generated from NASA data, for 
the MODIS Sensor (Earth and Aqua Satellites), period 2000-2017/2018. Data processed using 

MODIS technical standard version 6.1.
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2000 11.770 28.335 1.908 600 1.613 17.842

2001 96.340 118.209 34.301 47.490 28.114 120.464

2002 320.222 308.530 68.039 71.230 79.886 178.615

2003 376.248 989.805 128.075 49.519 130.792 103.006

2004 418.096 448.641 134.923 58.106 186.332 156.404

2005 406.349 477.631 140.987 68.634 158.120 86.249

2006 285.752 417.755 105.073 81.371 174.910 152.619

2007 461.732 438.927 113.518 69.606 164.142 128.112

2008 280.194 432.487 99.683 78.527 126.174 82.843

2009 203.997 434.581 105.644 71.910 170.532 120.604

2010 414.461 460.226 89.393 72.844 120.694 50.325

2011 216.433 503.116 132.041 43.929 158.792 219.880

2012 262.099 468.769 113.619 42.554 146.180 241.264

2013 187.552 490.310 121.642 30.484 176.887 89.457

2014 210.563 443.251 100.161 53.611 191.709 123.227

2015 265.710 480.034 134.513 55.351 120.481 113.345

2016 246.514 504.948 93.940 34.019 88.332 71.248

2017 273.763 455.984 157.848 57.802 44.732 134.533

2018 s/i s/i s/i s/i 44.559 s/i

Promedios 274.322 438.974 104.184 54.866 121.736 121.669

Totales 4.937.795 7.901.539 1.875.308 987.587 2.312.981 2.190.037
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De manera complementaria, es necesario señalar que la estimación del núme-

ro de incendios en cada macro región posee grados de error, atribuibles a varios 

factores, entre ellos el filtro de registros utilizando la reflectancia y el intervalo de 

confianza, como también en la generación de otros fenómenos atmosféricos que 

podrían ocasionar errores de omisión (registros verdaderos no considerados en el 

análisis), o de comisión (falsos incendios). En cualquiera de estas eventuales fuentes 

de error, se trata de una primera estimación basada en un volumen de millones de 

datos para cada zona, lo cual permite obtener una tendencia ajustada a la realidad 

general de la ocurrencia de incendios forestales en cada una de estas macro regiones. 

En la fig. 10 se ilustra el predominio del continente africano en las estadísticas mun-

diales de incendios forestales, atribuible esencialmente a aspectos socioculturales 

sobre uso del fuego y que se expresan en una fuerte actividad de la ocurrencia como 

variable de riesgo de incendios.

Fig. 10 - Representación gráfica de la ocurrencia de incendios forestales en las seis 
macrozonas definidas para el mundo, basada en las fuentes de registros MODIS, 

proporcionadas por la NASA. 
Fig. 10 - Graphical representation of the occurrence of wildfires in the six 

macro-areas defined for the world, based on the sources of 
MODIS records provided by NASA.
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El cuadro anterior llama la atención las escasas cifras de captura de datos para 

los años 2000 y 2001. Este fenómeno es atribuible en gran medida a las primeras 

fases de prueba y test de los algoritmos de identificación de anomalías térmicas 

para el sensor MODIS, el cual fue perfeccionando sus parámetros, especialmente 

los asociados a reflectancia y ajuste de los valores de emisión de energía, y la sepa-

ración de otros fenómenos atmosféricos (nubes, aerosoles y humo), que llevaron 

a la necesidad de ajustar estos parámetros y otros para las distintas bandas del 

espectro electromagnético. Como se puede apreciar en la misma tabla, a contar 

de 2002 ya se pueden evidenciar patrones de ocurrencia y mayores niveles de 

estabilidad en la cifra de incendios forestales. Por otro lado, no hay que olvidar 

que muchos países componentes de estas macro regiones poseen sus propias es-

tadísticas de ocurrencia, con lo cual esta información global es valiosa para su 

consideración en las estadísticas mundiales, pero siempre como una referencia 

adicional y complementaria al estudio de la variable local de riesgo de incendios 

forestales, definido en este capítulo como la reiteración de la ocurrencia en un 

área geográfica particular.

Volviendo a Europa, las cifras de ocurrencia y superficies afectadas se dividen 

en dos grandes grupos de países: aquellos en donde el problema de los incendios 

forestales se hace presente en menor intensidad (Tablas III y IV), salvo las naciones 

de Bulgaria, Croacia, Polonia y Turquía, que presentan un promedio de superficie 

quemada notoriamente superior al segmento de países de este grupo. Los resulta-

dos comparativos se ilustran en la figs. 11 y 12, y que corresponde a un conjunto 

de 17 naciones de Europa en donde se dispone de datos confiables de ocurrencia 

y superficies afectadas. Por otro lado, el segundo grupo propuesto para el análisis 

comparativo corresponde a aquellos países que presentan una mayor actividad en 

cuanto a iniciación y propagación de incendios forestales, y que además presentan 

instituciones y mecanismos más desarrollados para la implementación de sus pro-

gramas de protección a bosques y comunidades (Tabla IV y figs. 13 y 14).

En relación a las hectáreas afectadas por incendios forestales, estos países no 

alcanzan a representar el 10% de la superficie quemada en Europa, aun cuando la 

existencia de incendios de elevada conflictividad es posible de verificar en países 

como Croacia, Suecia y también en República Checa (Tabla IV y fig. 12). 
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Tabla III - Segmento de países con menor ocurrencia de incendios forestales en Europa, 
actualización 2016.

Table III - SSegment of countries with the lowest numbers of wildfires in Europe, update 2016.
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1990 - - - - - - - - - - 5.756 131 - - - 241 1.750
1991 - 73 - - - - - 1.846 - - 3.528 42 - - - 149 1.481
1992 - 602 325 - - - - 3.012 - 1.180 11.858 187 - - - 84 2.117
1993 - 1.196 372 - - - - 1.694 - 634 8.821 159 - - - 81 2.545
1994 - 667 181 - - - - 1.696 - 715 10.705 121 824 - - 86 3.239
1995 - 114 109 - 1.331 - - 1.237 - 472 7.678 62 311 - - 94 1.770
1996 - 246 305 - 1.421 - 1.475 1.748 - 894 7.923 72 662 - 4.854 126 1.645
1997 - 200 305 - 1.398 - 1.585 1.467 - 565 6.817 37 535 - 7.057 177 1.339
1998 - 578 441 - 2.563 - 370 1.032 - 258 6.165 59 1.056 - 2.503 117 1.932
1999 - 320 223 - 1.402 - 1.528 1.178 229 1.022 9.820 138 426 - 4.707 50 2.075
2000 - 1.710 706 285 1.499 - 826 1.210 811 654 12.426 688 824 - 4.708 66 2.353
2001 - 825 299 299 483 - 822 587 419 287 4.480 268 311 - 4.831 64 2.631
2002 - 402 176 243 604 356 2.546 513 382 1.596 10.101 516 570 60 6.490 105 1.471
2003 - 452 532 427 1.754 111 1.734 2.524 375 885 17.087 203 872 224 8.282 262 2.177
2004 - 294 204 221 873 89 816 626 104 468 7.006 34 153 51 4.955 71 1.762
2005 954 241 147 185 619 65 1.069 496 150 301 12.049 64 287 73 4.573 81 1.530
2006 912 393 181 172 697 248 3.046 930 97 1.545 11.541 105 237 112 4.618 78 2.227
2007 750 1.479 345 111 - 64 1.204 779 603 251 8.302 478 463 140 3.737 80 2.829
2008 - 582 275 114 - 71 1.456 818 502 301 9.090 91 182 74 5.420 55 2.135
2009 218 314 181 91 - 47 1.242 858 608 471 9.162 190 347 120 4.180 82 1.793
2010 192 222 131 133 - 30 1.412 780 109 104 4.680 70 127 32 3.120 73 1.861
2011 356 635 280 85 - 24 1.215 888 2.021 142 8.172 340 303 114 3.534 101 1.954
2012 312 876 569 78 - 5 417 701 2.657 81 9.265 882 517 168 2.213 70 2.450
2013 357 408 137 135 - 15 1.452 515 761 123 4.883 116 233 75 4.878 58 3.755
2014 369 151 43 68 - 91 1.660 429 1.042 155 5.245 83 153 35 4.374 56 -
2015 345 429 177 87 - 67 745 1.071 1.069 247 12.257 250 242 93 2.700 162 -
2016 316 584 151 119 - 84 933 608 452 98 5.286 174 136 90 5.454 63 3.188

Prom. 461 538 271 167 1.220 91 1.312 1.124 688 537 8.522 205 424 97 4.628 101 2.160

Fuente: European Comission, 2016, con modificaciones (*) Source: European Commission, 2016, as amended (*).

(*) A la fecha de este escrito, existen estadísticas parciales e incompletas para estos países en 2017 y 2018.

Fig. 11 - Número de incendios forestales en 17 países de Europa. 
Fig. 11 - Number of wildfires in 17 European countries.
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Tabla IV - Segmento de países con menor cantidad de hectáreas afectadas por incendios 
forestales en Europa, actualización 2016. 

Table IV - Segment of countries with smallest area affected by wildfires in Europe, update 2016.
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1990 - - - - - - - - - - 7.341 444 - - - 1.708 13.742

1991 - 511 - - - - - 920 - - 2.567 277 - - - 96 8.081

1992 - 5.243 11.131 - - - - 4.908 - 769 43.755 729 - - - 69 12.232

1993 - 18.164 20.157 - - - - 1.493 - 274 8.290 518 - - - 35 15.393

1994 - 18.100 7.936 - - - - 1.114 - 279 9.325 312 - - - 408 38.128

1995 - 550 4.651 - 403 - - 592 - 321 5.403 208 - - - 446 7.676

1996 - 906 11.214 - 2.043 - 433 1.381 - 478 14.537 227 - - 1.588 292 14.922

1997 - 595 11.122 - 359 - 1.146 599 - 226 6.766 68 - - 5.873 1.785 6.316

1998 - 6.967 32.056 - 1.132 - 131 397 - 93 4.222 137 - - 422 274 6.764

1999 - 8.291 6.053 - 336 - 609 415 756 494 8.629 379 557 - 1.771 30 5.804

2000 - 57.406 68.171 8.034 375 - 266 581 1.595 352 7.089 3.607 904 - 1.552 70 26.353

2001 - 20.152 16.169 4.830 87 - 187 122 - 113 3.466 1.001 305 - 1.254 20 7.394

2002 - 6.513 4.853 2.196 178 2.082 590 122 1.227 746 5.210 3.536 595 161 2.626 713 8.514

2003 - 5.000 27.091 2.349 1.236 207 666 1.315 845 436 28.551 762 1.567 2.100 4.002 671 6.644

2004 - 1.137 3.378 1.218 335 379 358 274 247 253 3.782 124 157 138 1.883 30 4.876

2005 71 1.456 3.135 1.838 227 87 495 183 3.531 51 5.713 162 524 280 1.562 43 2.821

2006 75 3.540 4.575 1.160 53 2.638 1.617 482 625 1.199 5.657 946 280 1.420 5.710 117 7.762

2007 48 42.999 20.209 4.483 - 292 576 256 4.636 38 2.841 2.529 679 128 1.090 322 11.664

2008 - 5.289 7.343 2.392 - 1.280 830 538 2.404 112 3.027 373 118 75 6.113 67 29.749

2009 22 2.271 2.900 885 - 59 576 757 6.463 287 4.400 974 510 177 1.537 51 4.679

2010 37 6.526 1.121 2.000 - 25 520 522 878 22 2.126 206 192 121 540 27 3.317

2011 78 6.883 15.555 1.599 - 19 580 214 8.055 293 2.678 2.195 403 288 945 224 3.612

2012 69 12.730 24.804 2.531 - 3 86 269 13.978 20 7.235 6.299 1.683 1.006 483 28 10.455

2013 165 3.314 1.999 2.835 - 79 461 199 1.955 25 1.289 421 270 66 1.508 29 11.456

2014 192 916 188 669 - 78 881 120 4.454 162 2.690 217 192 18 14.666 45 -

2015 268 4.313 9.416 652 - 83 143 526 4.730 71 5.510 1.671 353 65 594 45 -

2016 398 6.340 7.100 3.205 - 123 310 283 974 26 1.451 675 175 526 1.288 463 9.156

Prom. 129 9.465 12.893 2.522 563 495 545 714 3.373 285 7.538 1.073 525 437 2.714 300 11.100

Fuente: European Comission, 2016, con modificaciones (*). Source: European Commission, 2016, with modifications (*).
(*) A la fecha de este escrito, existen estadísticas parciales e incompletas para estos países en 2017 y 2018.

Como se indicaba anteriormente, un segundo grupo de países concentra el 

mayor problema de los incendios forestales en Europa; corresponde a las naciones 

de Portugal, España, Francia, Italia y Grecia. Con el soporte de datos procedente 

del European Forest Fire Information System (EFFIS) y mediante el estudio de datos 

satelitales a base del sensor MODIS, fue posible recopilar antecedentes acumulados 

para el año 2017 (Tabla V y figs. 13 y 14), y complementarlos con los existentes 

con otros medios de captura de datos a contar de 1980. Con estos antecedentes es 

posible elaborar una base geográfica de ocurrencia y superficies afectadas, en cuyo 

caso EFFIS proporciona un sistema global de estadísticas y seguimiento del proble-

ma de los incendios forestales en toda Europa y parte de Asia y África. 
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Fig. 12 - Superficie afectada por incendios forestales en 17 países de Europa.
Fig. 12 - Area affected by wildfires in 17 European countries.
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Fig. 13 - Número de incendios forestales por año, desde 1980 a 2017. Dato disponible para 5 
países que concentran la mayor proporción de la ocurrencia de este tipo de eventos en Europa.
Fig. 13 - Number of wildfires per year, from 1980 to 2017. Data available for 5 countries with the 

highest proportion of occurrences of this event in Europe.
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Tabla V - Países con mayor actividad en incendios forestales. Izquierda: cuadro resumen 
con la cantidad de incendios por año. Derecha: hectáreas afectadas en cada país.

Table V - Countries with the highest numbers of wildfires. Left: Table showing the number 
of wildfires per year. Right: Number of hectares affected in each country. Source: European 

Commission, 2016, with modifications.
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1980 2.349 7.190 5.040 11.963 1.207 1980 44.251 263.017 22.176 143.919 32.965
1981 6.730 10.878 5.173 14.503 1.159 1981 89.798 298.288 27.711 229.850 81.417
1982 3.626 6.545 5.308 9.557 1.045 1982 39.556 152.903 55.145 130.456 27.372
1983 4.539 4.791 4.659 7.956 968 1983 47.811 108.100 53.729 212.678 19.613
1984 7.356 7.203 5.672 8.482 1.284 1984 52.710 165.119 27.202 75.272 33.655
1985 8.441 12.238 6.249 18.664 1.442 1985 146.254 484.476 57.368 190.640 105.450
1986 5.036 7.570 4.353 9.398 1.082 1986 89.522 264.887 51.860 86.420 24.514
1987 7.705 8.679 3.043 11.972 1.266 1987 76.269 146.662 14.108 120.697 46.315
1988 6.131 9.247 2.837 13.588 1.898 1988 22.434 137.734 6.701 186.405 110.501
1989 21.896 20.811 6.763 9.669 1.284 1989 126.237 426.693 75.566 95.161 42.363
1990 10.745 12.913 5.881 14.477 1.322 1990 137.252 203.032 72.625 195.319 38.594
1991 14.327 13.531 3.888 11.965 858 1991 182.486 260.318 10.130 99.860 13.046
1992 14.954 15.955 4.002 14.641 2.582 1992 57.011 105.277 16.593 105.692 71.410
1993 16.101 14.254 4.769 14.412 2.406 1993 49.963 89.267 16.698 203.749 54.049
1994 19.983 19.263 4.618 11.588 1.763 1994 77.323 437.635 24.995 136.334 57.908
1995 34.116 25.827 6.563 7.378 1.438 1995 169.612 143.484 18.137 48.884 27.202
1996 28.626 16.771 6.401 9.093 1.508 1996 88.867 59.814 11.400 57.988 25.310
1997 23.497 22.320 8.005 11.612 2.273 1997 30.535 98.503 21.581 111.230 52.373
1998 34.676 22.446 6.289 9.540 1.842 1998 158.369 133.643 19.282 155.553 92.901
1999 25.477 18.237 4.960 6.932 1.486 1999 70.613 82.217 15.906 71.117 8.289
2000 34.109 24.118 4.603 8.595 2.581 2000 15.605 188.586 24.078 114.648 145.033
2001 26.533 19.547 4.309 7.134 2.535 2001 111.850 93.297 20.642 76.427 18.221
2002 26.488 19.929 4.097 4.601 1.141 2002 124.411 107.464 30.160 40.791 6.013
2003 26.195 18.616 7.023 9.697 1.452 2003 425.726 148.172 73.278 91.805 3.517
2004 21.870 21.396 3.775 6.428 1.748 2004 129.539 134.193 13.711 60.176 10.267
2005 35.697 25.492 4.698 7.951 1.544 2005 338.262 188.697 22.135 47.575 6.437
2006 19.929 16.354 4.608 5.634 1.417 2006 75.510 155.345 7.844 39.946 12.661
2007 18.722 10.936 3.364 10.639 1.983 2007 31.450 86.122 8.570 227.729 225.734
2008 13.832 11.655 2.781 6.486 1.481 2008 17.244 50.322 6.001 66.329 29.152
2009 26.119 15.643 4.800 5.422 1.063 2009 87.416 120.094 17.000 73.355 35.342
2010 22.026 11.721 3.900 4.884 1.052 2010 133.090 54.770 10.300 46.537 8.967
2011 25.221 16.414 4.500 8.181 1.653 2011 73.813 102.161 9.400 72.004 29.144
2012 21.176 17.503 4.105 8.252 1.559 2012 110.231 226.125 8.600 13.814 59.924
2013 19.291 10.626 2.223 2.936 862 2013 152.756 58.985 3.608 29.076 46.676
2014 7.067 9.771 2.778 3.257 552 2014 19.929 46.721 7.493 36.125 25.846
2015 15.851 11.928 4.440 5.442 510 2015 64.443 103.200 11.160 41.511 7.096
2016 13.261 8.817 4.285 4.793 777 2016 161.522 65.817 16.093 47.926 26.540
2017 16.981 13.793 s/i s/i s/i 2017 442.418 178.233 s/i s/i s/i
Prom. 18.071 14.761 4.731 9.230 1.486 Prom. 112.423 162.352 25.713 107.572 47.128

(*) A la fecha de este escrito, no existen aún estadísticas oficiales para 2018.
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Este segundo segmento de países posee un mayor nivel de desarrollo y prepara-

ción para la gestión de sus programas de manejo del fuego. No obstante, el factor 

estacional, climático y en muchos casos las extensas superficies de vegetación com-

bustible y mezclas con zonas habitadas, ocasiona un aumento en los niveles de peli-

gro en la propagación del fuego. En Portugal, los años 2003 y 2005 fueron graves en 

cuanto a daños ocasionados por los incendios superando en ambas temporadas las 

300 mil hectáreas; sin embargo, y como se indicó anteriormente, el año más crítico 

fue en 2017, no sólo por la extensión de área ardida (más de 442 mil hectáreas) sino 

también por las cuantiosas pérdidas humanas que se produjeron (117 fallecidos), 

especialmente en áreas habitadas cerca de los bosques. En España el promedio de 

incendios acumulado se mantuvo relativamente constante (13.793 eventos en una 

media acumulada desde 1980 de 14.761 incendios); sin embargo, hubo un sustan-

tivo aumento de la superficie quemada a un valor de 178.233 hectáreas, levemente 

superior al promedio histórico de 162.352 hectáreas.

Fig. 14 - Superficie afectada por incendios forestales por año, desde 1980 a 2017. Dato 
disponible para 5 países que concentran la mayor proporción de daños en Europa.

Fig. 14 - Area affected by wildfires per year, from 1980 to 2017. Data available for 5 countries 
with the highest share of damage in Europe.
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ponibilidad de todos los días imágenes de satélite del sensor MODIS bordo de los 

satélites Terra y Aqua, EFFIS proporciona actualizaciones frecuentes del área que-

mada en Europa. El registro de información se efectúa a una resolución espacial de 

unos 250 metros, lo que permite la reproducción cartográfica de incendios de 40 ha 

o más grande. El área quemada asignada por el EFFIS corresponde, en promedio, 

al 75% a 80% de la superficie total quemada en Europa cada año, con la restric-

ción que la adquisición de datos se efectúa para incendios mayores a 40 hectáreas, 

lo que deja sin observación a un elevado número de incendios de superficies más 

pequeñas y que este satélite no puede obtenerlos. En este último caso, se utilizan las 

bases estadísticas de cada país para completar la información y mantener las bases 

de datos actualizadas. 

Incendios forestales más catastróficos. Algunos ejemplos

En el mundo, se tienen referencias respecto a la ocurrencia y propagación en ex-

tensas superficies de bosques desde hace más de dos siglos, especialmente vinculados 

a procesos de desarrollo de civilizaciones y poblamiento de superficies asociadas a 

actividades de uso agrícola, ganadero y expansión de nuevos pueblos. Sin embargo, 

los testimonios más precisos y respaldados por cifras validadas en distintas fuentes 

de información dan cuenta de incendios catastróficos en prácticamente todos los 

continentes. La calificación de los niveles de gravedad de cada uno de estos estudios 

de caso es subjetiva y no comparable entre un país u otro, tampoco en los niveles 

de preparación para enfrentar este tipo de emergencias, y en los daños ocasionados. 

En algunos casos, incendios que han afectado a pequeñas superficies han pro-

ducido enormes impactos en la salud humana, en vidas, infraestructura e impactos 

en el desarrollo local de las comunidades. Uno de los últimos casos reportados se 

encuentra en Chile en 2017, en la ocurrencia de múltiples eventos de fuego, hubo 

un incendio que cobró la vida de 4 combatientes, abriendo espacios de reflexión 

respecto a las consecuencias de eventos de comportamiento extremo del fuego y 

también en las condiciones de seguridad de los combatientes y las técnicas utilizadas 



341

para las operaciones de extinción en terreno. En el caso de incendios forestales que 

afectan a zonas de interfaz urbano-forestal, normalmente el fuego se inicia en áreas 

boscosas y terminan propagándose a zonas habitadas, constituyendo en muchos ca-

sos en incendios periurbanos. En otros casos, el nivel de daño se ha visto expresado 

en las extensas superficies de bosques afectadas y en el efecto sobre el paisaje, proce-

sos biológicos a escala local y en el deterioro de la calidad de vida de los habitantes. 

Si bien es cierto, en todos los casos de comportamiento extremo del fuego se cita al 

Cambio Climático como el principal responsable de la expansión de grandes super-

ficies afectadas por el fuego, es también importante señalar que el espacio geográfico 

también es cada vez más complejo por la alta competitividad en distintos usos, la 

presión económica en la búsqueda de nuevas alternativas de inversión, y la cada vez 

más creciente demanda de agua, a grava aún más el problema de escasez hídrica y 

aumento de la condición de peligro en la vegetación.

Abril de 1987 – Norte de China y Sur Este de Siberia (Rusia). En este incen-

dio se quemaron aproximadamente 14 millones de hectáreas, principalmente de 

bosques boreales. No existen precedentes de una magnitud similar de afectaciones 

para este tipo de bosques y en esta región. La evaluación de la magnitud geográfica, 

la severidad de los daños y de emisiones de gases producto de la combustión, fue 

realizada por Cahoon et al. (1994). En 1988 se produjo un nuevo incendio en Kha-

borowsk (Rusia), afectando 1,16 millones de hectáreas.

Septiembre de 1988 – Yellowstone - Estados Unidos. Un incendio arrasó la mitad 

del parque de Yellowstone, afectando una superficie aproximada de 450.000 hectáre-

as. Tres años después hubo otro incendio en la misma zona de grandes dimensiones, 

agravando aún más los daños ambientales. Fue el mayor incendio forestal registrado en 

la historia del Parque Nacional Yellowstone de Estados Unidos. Si bien empezó como 

pequeños incendios individuales, las llamas se propagaron rápidamente fuera de control 

debido a los crecientes vientos y a la sequía que afectó la región en ese año. Después de 

este gran incendio, surgieron muchas dudas y cuestionamientos respecto a la adminis-

tración del Parque y sus medidas de protección contra incendios forestales.

Julio de 1989 – Manitoba (Canadá). Entre el 16 de julio y 2 de agosto ocur-

rieron más de 1.100 incendios forestales en cadena, que quemaron 3,28 millones de 

hectáreas de bosques, situación sin precedentes en la región. Esta sucesión de incen-
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dios obligó a evacuar más de 24 mil personas. Las pérdidas económicas superaron 

los 7 mil millones de dólares. Fueron incendios forestales de enormes extensiones 

que luego pasaron a formar parte de graves incendios de interfaz urbano-forestal.

Período 1999-2010 - Amazonas (Brasil). Según datos de la NASA, en ese 

período se quemaron 8.550.000 hectáreas de selva, equivalente a un 2,8 del bos-

que amazónico. 

Octubre de 2007 - California (Estados Unidos). Ocurrió el 20 de octubre, 

extinguiéndose el 9 de noviembre. Con una superficie superior a 200.000 hectáreas, 

este incendio ocurrió bajo condiciones de una extensa sequía y condiciones extre-

mas de peligro por las condiciones de acumulación de vegetación seca, sumado a 

factores meteorológicos que propiciaron la propagación violenta del fuego. En este 

incendio murieron 17 personas y más de 1 500 casas fueron destruidas, siendo cata-

logado como incendio de interfaz urbano-forestal, que se inició en zonas boscosas, 

terminando en zonas habitadas. Los incendios causaron daños estimados en 1,600 

millones de dólares, sin calcular las pérdidas agrícolas.

Febrero de 2009 - Victoria (Australia). Corresponde a uno de los incendios 

con mayor cantidad de víctimas fatales que se recuerdan, en la historia de Austra-

lia y en el mundo. Este incendio cobró la vida de 189 personas dejando heridas a 

más de 500, destruyendo al menos 1.834 viviendas. Mediante el uso de imágenes 

MODIS, pudo realizarse el seguimiento y evaluación del área quemada, lo que dio 

como resultado una cifra superior a 450.000 hectáreas arrasadas por el fuego, cons-

tituyéndose en uno de los más graves incendios en la historia de Australia desde que 

se poseen testimonio documentales y estadísticos, no sólo por la extensa superficie 

afectada sino por las enormes pérdidas en vidas humanas e infraestructura. Las 

condiciones iniciales por las cuales se inició esta catástrofe correspondieron a una 

extensa e intensa ola de calor que comenzó el 7 de febrero, generándose elevadas 

temperaturas sin precedentes en los últimos 150 años. Se cree que la causa fue 

acción deliberada. Después del ‘viernes negro’ de 1939, este incendio pasa a ser 

considerado el más devastador.

Agosto de 2010 - Regiones de Riazán y Nizhni Nóvgorod (Rusia). Corres-

pondió a una cadena de grandes incendios forestales que afectaron inicialmente la 

zona europea de Rusia, y que ocasionó más de 30 muertos y 832.000 hectáreas de 
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bosques. Como en otras regiones del mundo, el factor de predisposición fue meteo-

rológico. Una extensa ola de calor se expandió por toda la zona centro-sur de Rusia, 

con una temperatura media que llegó a superar los 38 grados, superando en 4 a 5 

grados centígrados el promedio normal. Durante la segunda mitad de junio, algu-

nas regiones de Rusia (tales como la República de Sajá), registraron temperaturas de 

38 a 40 grados. Este patrón de ola cálida luego se desplazó lentamente hacia el oeste 

hacia los montes Urales. En este incendio se quemaron 1.257 casas. Las pérdidas 

directas se evaluaron en aproximadamente 15 mil millones de dólares. 

Abril 2014 – Valparaíso (Chile). Un incendio que inicialmente se originó en 

zona forestal, se propagó violentamente hacia zonas habitadas (fot. 1). Las condicio-

nes meteorológicas desfavorables, la excesiva carga de vegetación seca y la topografía, 

provocaron que el fuego alcanzara velocidades de propagación sin precedentes. Aun 

cuando sólo que quemaron cerca de 900 hectáreas, cobró la vida de 17 personas y 

destruyó casi 3.000 casas. Fue el peor incendio de interfaz urbano-forestal en Chile 

desde que se tiene registros, y uno de los más devastadores de la historia de ese país.

Fot. 1 - Vista aérea del incendio de Valparaíso – Chile, que en 2014 destruyó cerca de 3.000 
viviendas (Fuente: Cortesía de la Corporación Nacional Forestal, Región de Valparaíso).

Photo 1 - Aerial view of the fire in Valparaiso - Chile, which destroyed nearly 3,000 homes in 
2014 (Source: Courtesy of the National Forestry Corporation, Valparaiso Region).
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Estos antecedentes acá descritos, corresponden a una muestra que se intenta ex-

presar de manera representativa para la extensa historia de grandes desastres derivados 

de la propagación del fuego, tanto en bosques como aquellos que afectaron a zonas de 

interfaz urbano-forestal. Muchos otros eventos en el mundo han ocasionado enormes 

pérdidas económicas y ambientales, incluso más, muchos otros graves episodios de 

incendios se han sucedido en la historia de la humanidad, siendo posibles de evaluar 

aquellos de los cuales se disponen de registros confiables. De estas graves catástrofes, 

y de acuerdo a la realidad obtenida de cada país, se obtienen las referencias necesarias 

para mejorar cada vez más las estrategias de defensa de bosques y de protección civil. 

No es posible establecer directrices u opiniones que sean transversales para todos los 

países en donde se presentan este tipo de catástrofes, pues, tal como se explicaba 

inicialmente, el fenómeno de los incendios forestales y sus impactos en la sociedad, 

dependerán de las condiciones ambientales, geográficas, de los sistemas de autocuida-

do, recursos, conocimientos e intereses de cada nación para otorgar la importancia y 

prioridad, que requiere un programa de protección contra incendios forestales. 

Mayo 2016 – Fort McMurray (Canadá). Correspondió a un grave incendio 

que se inició bajo extremas condiciones meteorológicas, afectando a una superficie 

aproximada de 156.000 hectáreas de vegetación. Las viviendas destruidas superaron 

las 2.000. Por la magnitud de los daños y la velocidad e intensidad de la propagaci-

ón del fuego, este incendio ha sido considerado como uno de los más graves en la 

historia de ese país, especialmente por los efectos sobre el área urbana. 

Enero 2017 – Chile Centro-Sur. Sucedió una ocurrencia simultánea de gigan-

tescos incendios forestales, los más grandes en Chile desde que se tienen registros 

oficiales, y sólo superados por los ocurridos en la época de la colonización del ex-

tremo sur de ese país, hace más de 150 años. Se quemó una superficie superior a 

las 600.000 hectáreas, afectando principalmente a plantaciones forestales y bosque 

nativo mediterráneo de la zona mediterránea central. Los impactos ecológicos y 

económicos fueron cuantiosos. Este episodio de incendios fue precedido de más de 

9 años de una prolongada sequía que mantuvo a la vegetación combustible con muy 

bajo contenido de humedad y alta carga de biomasa seca. 

Febrero 2017 – Argentina. Mientras en Chile se desarrollaban gigantescos 

incendios forestales, en las provincias de Buenos Aires, Río Negro, La Pampa y 
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Mendoza, se quemaron casi 2 millones de hectáreas entre arbolado, pastizales y ma-

torrales, y, lo que al contrario a Chile, estos incendios fueron precedidos de 2 años 

de intensas lluvias que dejaron una alta cantidad de vegetación combustible liviano 

y seco disponible para la combustión. 

Junio y Octubre 2017 – Portugal. Un devastador incendio forestal producido 

en la región centro de Portugal, el 17 de junio, cobró la vida de 67 personas. Los 

daños se concentraron en la zona interior de Pedrógão Grande, ubicada a unos 50 

kilómetros de la ciudad universitaria de Coimbra, afectando a una superficie aproxi-

mada de 53 mil hectáreas, cifra que se considera enorme por la alta cantidad de po-

blados y zonas de interfaz. Como patrón común a otras zonas con extrema sequía, 

este evento fue precedido de una alta acumulación de energía producto de la gran 

cantidad de vegetación combustible. En 15 de octubre de ese mismo año ocurrirían 

otros grandes incendios en Sertã, Pampilhosa da Serra, Arganil y otros municipios 

del Centro de Portugal, dejando a su paso 50 fallecidos en una seguidilla de incen-

dios que bordearon los 500 eventos sólo en un fin de semana.

Diciembre 2017 - Febrero 2018 – California (Estados Unidos). El Estado de 

California vivió uno de los peores eventos que se tiene registro en la región. 113 mil hec-

táreas fueron afectadas. Los vientos secos de Santa Ana ayudaron a la rápida propagación 

del fuego que adquirió un comportamiento extremo, afectando extensas superficies de 

interfaz urbano-forestales. Estos incendios costaron la vida a 44 personas y destruyeron 

cerca de 8.900 edificaciones, según el recuento final de las autoridades californianas.

El escenario general, al revisar estos episodios de grandes incendios forestales y 

muchos otros no reportados acá, señalan que, a pesar de los inmensos esfuerzos en 

inversión efectuados en las distintas agencias locales de defensa contra incendios, 

la cifra de ocurrencia y de superficies afectadas, como también la intensidad y se-

veridad (impactos) han ido en un aumento sostenido, con pequeñas brechas de 

temporadas con baja actividad. La asincronía o escasez de patrones en una escala ge-

ográfica relativamente breve (5-10 años), no permiten emitir conclusiones respecto 

a tendencias evidentes en un país u otro. Sin embargo, en una escala temporal más 

extensa (50 años o más), en la mayoría de los ecosistemas forestales, especialmente 

en los de tipo mediterráneo, se evidencia una tendencia al alza, concordante con las 

ineludibles pruebas de los efectos del Cambio Climático.
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No obstante, no es prudente culpar por sí mismo a este fenómeno planetario 

como la principal causa de estos mega eventos; también se debe atribuir a muchos 

elementos que el hombre sí puede actuar en el corto plazo y a escalas geográficas 

mucho más pequeñas. Existen muchas líneas de acción actualmente implementadas 

que necesitan ser revisadas o mejoradas, tales como la conducta humana: el uso del 

agua, la deforestación, los actos irresponsables de la piromanía y uso inadecuado del 

fuego en labores silvoagropecuarias, la escasa o precaria legislación y/o fiscalización 

de actividades relacionadas a la investigación de causas de incendios, y los recursos 

insuficientes para la prevención y el combate de los incendios forestales. Este es un 

problema presente no sólo en Latinoamérica sino también muy preocupante en países 

con mucha más dotación de recursos tales como Estados Unidos, Canadá y países de 

la zona mediterránea de Europa, principalmente España, Portugal, Italia y Grecia.  

Impactos de los incendios forestales

El fuego es un componente modificador permanente en paisajes y ecosistemas, 

formando parte esencial de los sistemas de vida humanos desde tiempos ancestra-

les. Su rol ecológico como regulador de procesos ha sido parte fundamental de la 

historia evolutiva de la tierra, en particular cuando su origen es consecuencia de 

procesos naturales. Es un regulador natural de muchos ecosistemas, por lo cual, la 

ocurrencia de incendios forestales en muchas partes del mundo responde a compor-

tamientos climáticos y a la susceptibilidad natural o adaptación de la vegetación a 

la ignición y la inflamabilidad, especialmente en períodos de extensas sequías. Las 

tormentas eléctricas y erupciones volcánicas son las causas naturales más frecuentes 

por las cuales el fuego se hace presente. En otros casos, la tendencia mundial en la 

ocurrencia y propagación de grandes incendios obedece a la actuación humana y de 

diversas formas, en la medida que la presión social actúa sobre los recursos naturales 

renovables. Los incendios se acercan cada vez más a escala humana, tanto en fre-

cuencia como en gravedad; es por esta razón que las agencias de defensa contra in-

cendios forestales destinan cada vez más, recursos y conocimientos necesarios para 
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hacer frente a las campañas de prevención y combate de incendios, especialmente 

en zonas de interfaz urbano-forestal.

En ecosistemas boscosos, los incendios forestales conforman un proceso vital y 

esencial para los procesos de sucesión ecológica y mantenimiento de la estabilidad 

al interior de los ecosistemas. Sin embargo, esta estabilidad ha sido crecientemente 

modificada por la acción humana, a través de la intervención cada vez más agre-

siva sobre los recursos naturales renovables. Incluso en áreas donde este fenómeno 

se producía por mecanismos naturales, el ser humano ha intervenido los ecosiste-

mas excluyendo el fuego, alterando este proceso natural, reflejado en importantes 

cambios en la estructura y composición de especies. En particular, las quemas han 

ocasionado incendios forestales de gran magnitud, los que, junto a la deforestaci-

ón, han favorecido la pérdida de extensas superficies boscosas y la modificación 

de innumerables procesos naturales. Esto es una realidad que se repite en diversos 

ambientes y actividades humanas ligadas a la explotación de los recursos naturales.

Los incendios pueden alterar severamente la estabilidad de los ecosistemas fo-

restales, modificando la estructura y composición de especies, afectando las diná-

micas sucesionales, y perturbando interacciones ecológicas; factores que sumados 

se traducen en una pérdida de funcionalidad del ecosistema de difícil recuperación. 

Además, algunos incendios, especialmente los de gran extensión y severidad, o re-

petidos en un corto espacio de tiempo, pueden dejar profundas huellas en el eco-

sistema y desencadenar procesos de erosión y degradación que pueden incrementar 

notablemente la magnitud y duración de los impactos provocados por los incendios 

(Fernández et al., 2010).

Especialmente grave es el impacto de los incendios forestales sobre la provisión 

de servicios ambientales de los bosques y su capacidad para aportar al bienestar hu-

mano. Por otra parte, los cambios en estructura y composición de los bosques a raíz 

de los incendios reducen la variabilidad genética de estos ecosistemas, amenazando 

su adaptación a escenarios cambiantes y complejos como es el cambio climático 

(FAO, 2014).

Actualmente los incendios causados por el ser humano están presentes en todos 

los ecosistemas vegetales existentes en el mundo. El retroceso de los bosques es un 

fenómeno que se hace evidente en la medida que las nuevas tecnologías permiten 
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evaluar la superficie boscosa en la tierra. Se estima que anualmente se pierden 10 a 

15 millones de hectáreas de bosques en regiones boreales y templadas, mientras que 

20 a 40 millones se pierden en bosques tropicales, no obstante otras fuentes basadas 

en sensores remotos indican que tal tendencia va en disminución, principalmente 

por la mayor responsabilidad ambiental y social derivada del estudio de los impac-

tos de incendios forestales, y por la cada vez más influyente certificación ambiental 

y procesos derivados dela utilización de los recursos naturales renovables. Aun así, la 

actividad agrícola y la reconversión de cultivos en grandes extensiones de superficie 

han sido los principales responsables de este daño, especialmente en zonas tropicales 

donde el uso del fuego es una práctica habitual para la habilitación de terrenos para 

ganadería y agricultura.

Uno de los mayores impactos de los incendios forestales en el medio ambiente 

son los efectos sobre el cambio climático. La combustión de enormes cantidades 

de biomasa ha provocado la emisión de gases químicamente activos, tales como 

dióxido de carbono, monóxido de carbono, metano, óxido nítrico y partículas más 

pequeñas. La mayor pérdida de biomasa causada por incendios forestales ocurre 

en bosques tropicales y boreales, y preferentemente en países en vías de desarrollo.

En cuanto al efecto inmediato de los incendios forestales sobre el ambiente, se 

expresa a través de la producción y liberación a la atmósfera de gases y partículas que 

resultan de la combustión de biomasa, la cual proviene de los bosques (tropicales, 

templados y boreales), praderas y tierras agrícolas sometidas a laboreo. Después 

del vapor de agua, el dióxido de carbono es el gas invernadero más importante, 

estimándose que su concentración está aumentando a una tasa anual promedio de 

0,5%. Razones para este aumento, hay muchas. En el caso forestal la más impor-

tante es la combustión sostenida de los bosques tropicales en el cinturón ecuatorial 

terrestre, lo que genera enormes emisiones de dióxido de carbono, monóxido de 

carbono, gas metano y otras trazas de gases.

Durante la quema de un bosque, el dióxido de carbono almacenado por los 

árboles durante décadas es liberado a la atmósfera en cuestión de horas. En conse-

cuencia, si la vegetación quemada no se regenera, el dióxido de carbono liberado 

permanece en la atmósfera. Estos gases liberados contribuyen al calentamiento glo-

bal, desencadenando en forma gradual un cambio climático a nivel planetario. Sin 
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embargo, se debe destacar que actualmente las emisiones de dióxido de carbono 

proveniente de los incendios y quemas forestales son responsables de menos del 

25% de las emisiones totales de este gas en el mundo. Por medios computacionales 

se ha pronosticado que, en el futuro, los incendios forestales serán cada vez más 

frecuentes y agresivos, dado que las condiciones climáticas cambiantes favorecerán 

cada vez más la iniciación y propagación del fuego, ocasionando efectos nocivos 

para la salud humana, especialmente en enfermedades respiratorias.

Por otra parte, los incendios forestales liberan grandes cantidades de material 

particulado a la atmósfera. Al respecto se podría plantear la interrogante sobre cuál 

es el monto real de emisiones de gases invernadero atribuible a esta causa, y cuál es 

la magnitud de sus efectos sobre la atmósfera y la salud humana, respecto a otras 

importantes fuentes de contaminación. 

Al respecto, Liu et al. (2014) estudiaron las emisiones de los incendios forestales. Se 

señala en ese estudio que las partículas de humo reducen la radiación solar total absorbi-

da por la atmósfera terrestre a escalas locales y/o regionales durante eventos de incendios 

individuales o temporadas de quema. Las emisiones de CO2 por el fuego, por otro lado, 

son una de las fuentes atmosféricas importantes de CO2 y contribuyen sustancialmente 

al efecto invernadero global. Por otra parte, el efecto de cubrimiento de las partículas de 

humo sobre la atmósfera puede generar importantes efectos climáticos regionales. Esto 

lleva a una reducción en la temperatura de la superficie. Las partículas de humo en su 

mayoría suprimen la nube y la precipitación. En otros casos, los incendios pueden me-

jorar las anomalías climáticas, como las sequías. Se espera que los incendios aumenten 

en muchas regiones del mundo bajo un clima cambiante debido al efecto invernadero. 

Respecto al comportamiento del fuego que desencadena procesos de deterioro 

en bosques y paisajes asociados, es necesario rescatar los conceptos de intensidad y 

severidad. En el primer caso se trata de los montos de energía (normalmente expre-

sados en unidades de temperatura) que se liberan en los procesos de combustión y 

permanencia del fuego en los materiales combustibles. La severidad en cambio está 

referida a los efectos post-fuego que son posibles de medir, evaluar o apreciar en la 

vegetación, paisaje y elementos de la naturaleza asociados. El conocimiento de estos 

indicadores en terreno, aportan sustantivamente a la orientación de medidas de 

restauración a ser aplicadas en sectores con diferentes niveles de afectación.
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Agee (1993), estudió los efectos del fuego sobre la vegetación a nivel de árbol indivi-

dual y también en bosques, detallando las afectaciones en ramas, follaje, raíces y materia 

orgánica en el suelo, relacionando estos conceptos de intensidad y severidad antes descri-

tos. En cuanto a la fauna que puede ser afectada por incendios, una referencia bien com-

pleta la otorga Smith (2000), quien describe los efectos a escala de población y a nivel de 

paisaje, considerando como estudios de caso distintos ecosistemas de Estados Unidos. 

En el mismo contexto de paisaje, se han desarrollado modelos para estimar emisiones 

a la atmósfera, y que intentan representar en forma espacial y temporal la liberación de 

gases a la atmósfera producto de los incendios, así como su contribución y relaciones 

con el efecto invernadero, el movimiento de masas a distintas capas de la atmósfera, la 

estacionalidad de los eventos, la caracterización de gases liberados de acuerdo al tipo de 

vegetación presente en los grandes ecosistemas, el efecto de los incendios sobre el ciclo 

hidrológico, la pérdida de suelos, la fauna silvestre y el paisaje. En la Tabla VI se expo-

ne una breve síntesis de los efectos directos e indirectos ocasionados por los incendios 

forestales. Esta tabla comparativa podrá variar dependiendo del contexto geográfico, 

bioclimático y socioeconómico de los países con presencia de este tipo de eventos.

En cuanto a los niveles de severidad, éstos se miden en relación a los componentes 

de suelo y vegetación residuales después del paso de fuego. Para ello, Castillo et al. 

(2016) ha diseñado una escala de afectaciones que ha sido probada y publicada como 

referencia oficial, para bosques mediterráneos de Chile. Incluye aspectos que caracte-

rizan la combustión previa y su relación con la intensidad del incendio (Tabla VII). 

Esta escala sirve también de referencia para otras formaciones vegetales de clima medi-

terráneo existentes en diversos países tales como España, Portugal, Italia o Grecia, pu-

diendo variarlas intensidades calóricas dependiendo del tipo de combustible afectado.

Otros temas en donde la literatura es escasa corresponden al impacto de los 

incendios sobre los recursos genéticos forestales. Una reciente publicación de Torres 

y Castillo (2015) señala que en la mayoría de los estudios que ponen en evidencia 

el tipo de impacto del fuego sobre bosques, especialmente en especies nativas, no 

existen referencias científicas que hayan estudiado la relación de ganancia, pérdida 

o evaluación del material genético de especies forestales en relación a los incendios. 

No obstante, mediante los estudios que vinculan al estado de degradación del bos-

que nativo – en el caso de Chile - y los disturbios ocasionados por el fuego, es posible 
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Tabla VI - Resumen de efectos directos e indirectos ocasionados por la acción del fuego 
en incendios forestales.

Table VI - Summary of direct and indirect effects caused by the action of fire in wildfires.

Efectos Socioeconómicos Efectos Ecológicos

En la salud pública: Pérdidas 
de vidas humanas, conta-
minación de suelos, agua y 
atmósfera

En el clima, a pequeña y gran escala:
- cambios en los regímenes de vientos locales
- aumento de la radiación solar y disminución de la humedad 

ambiental
- reducción de la disponibilidad de oxígeno
- contaminación atmosférica

Pérdida, paralización o poster-
gación de etapas de los procesos 
productivos: Ingreso más tardío 
a cosecha y etapas de transfor-
mación de la madera, que son 
las que aportan más trabajo

En la vegetación:
- muerte de tejidos vegetales, alteraciones fisiológicas y deformaciones
- deterioro de las propiedades de la madera
- incremento de plagas y enfermedades
- cambios en la sucesión vegetal y entrada de vegetación invasora
- alteraciones y pérdidas en la regeneración natural

Daños a la propiedad pública 
y privada: Bosques, terrenos 
agrícolas y ganaderos. áreas de 
recreación, Parques y Reservas 
Nacionales

En el suelo:
- erosión y pérdida de suelos
- deterioro de las propiedades físicas y químicas
- repelencia al agua (condición inicial, reversible)
- pérdida de nutrientes- incremento de la temperatura del suelo
- destrucción de la microfauna y estrato orgánico no incorporada al suelo

Disminución de fuentes de tra-
bajo: Por pérdida de interés en 
invertir, menor precio madera 
quemada, incremento costos 
de seguros y protección

En los recursos hídricos:
- alteraciones en las relaciones hídricas
- aumento de la escorrentía superficial
- contaminación de las aguas
- sedimentación y formación de depósitos
- disminución de la recarga de acuíferos 

Pérdidas económicas directas: 
Cultivos forestales, cosechas 
agrícolas, ganado, maquinaria 
e infraestructura asociada a 
actividades productivas

En el paisaje:
- fragmentación e incremento del efecto borde
- desertificación

Pérdidas indirectas: todo intan-
gible que no necesariamente 
posee valor de mercado

En la biodiversidad:
- pérdida de hábitats y especies de flora y fauna silvestre
- migración de animales, aves e insectos
- rupturas en cadenas alimentarias y alteraciones en sucesiones 

ecológicas

establecer inferencias y demostrar con datos fidedignos, que es posible asociar el estado 

actual de diversidad con las posibilidades de supervivencia en el tiempo. En algunas 

bases de datos catastrales sobre bosques, es posible encontrar información respecto a es-

tructura, cobertura y dominancia de especies, pero ello no refleja con precisión el estado 

Fuente: Castillo (2003), con adaptaciones / Source: Castillo (2003), with adaptations.
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Categoría de Severidad: I II III IV V VI
Rango (kcal m-1s-1): (0-171,07) (171,07-506,31) (506,31-1.077,04) (1.077,04-2.070,87) (2.070,87-16.770,00) (16.770-64.428,00)

Tipo de incendio: De superficie. Unidimensional De superficie. Bidimensional Tridimensional Tridimensional Tridimensional Tridimensional

Propagación del fuego

Estrato aéreo No aparente Ráfagas de fuego. Mínimo daño a 
follaje, <10%

Daño concentrado en 
sectores, 11-20% Daño irregular, 20-50% Extenso daño. >50%. En-

claves de vegetación viva. Daño total (100%)

Estrato superficial Combustión parcial, <10% Combustión parcial, 11-25% Combustión extensa, 
25-75%

Combustión extensa, 
75-90%

Combustión cuasi-total 
>90% Combustión total. 100%

Estrato vertical Sin daño aparente Combustión superficial en ramas 
y vástagos

Combustión superficial de 
vástagos y total en ramas

Combustión con grietas en 
ramas y vástagos

Combustión, grietas y rup-
tura de ramas y vástagos

Rupturas y combustión 
total

Estrato subterráneo 0,5-1,0 cm de suelo con raíces 
finas parcialmente quemadas

0,5-2,0 cm de suelo con raíces finas 
y gruesas parcialmente quemadas

0,5-3,0 cm de suelo con 
raíces quemadas. Suelo con 
mucha ceniza y fragmen-
tación

0,5-3,0 cm de suelo con 
destrucción total de raíces. 
Trazas de suelo carboni-
zado

0,5-3,0 cm de suelo con 
destrucción total de raíces. 
Suelo parcialmente carbo-
nizado

0,5-3,0 cm de suelo con 
destrucción total de raíces 
y completa carbonización

Proporción de la vegetación afectada de acuerdo a estratos

Aéreo <10% 10-25% 25-40% 40-75% 75-90% >90%

Superficial 5-15% 15-35% 35-50% 50-75% 75-90% >90%

Subterráneo No aparente 1-10% 10-35% 35-50% 50-75% 50-75%

Proporción de combustible quemado <5% 5-15% 15-50% 50-70% 70-90% >90%

Regeneración inicial post fuego Variable, dependiendo del ecosis-
tema de las especies                                  

25% de presencia en relación a un 
área test de referencia de 200 m2, 
principalmente hierbas y renuevos 
de matorrales 

25-70% de presencia en 
relación a un área test 
de referencia de 200 m2, 
principalmente hierbas y 
renuevos de matorrales

Regeneración moderada 
(30-50%) en estrato her-
báceo; ~70% en estrato de 
matorrales

Escasa regeneración 
(<15%) en todos los estra-
tos vegetales

Nula

Efectos en el suelo Sin daño aparente Daño aparente a 0,5-1,0 cm
Profundidad del daño 
superior a 1,0 cm. Grietas 
superficiales

Signos de carbonización 
hasta 2 cm de suelo. Rup-
tura de raíces y piedras 
expuestas

Carbonización profunda, 
mayor a 2 cm de suelo. 
Grietas. Raíces y piedras 
expuestas

Carbonización severa, 
mayor a 2 cm. Grietas 
profundas. Raíces carboni-
zadas y destruidas. 

Tabla VII - Indicadores de severidad en campo, aplicado a formaciones vegetales mediterráneas 
afectadas por incendios forestales, considerando como ecosistema de referencia los bosques de 

Chile Central. Se consideran las referencias de Keeley (2006a, 2006b, 2009), Julio et al. (2012), 
los cuales complementan y apoyan la calificación que aquí se indica. Los niveles de intensidad del 
fuego se expresan en niveles de I a VI, donde I es la categoría más baja y VI la más alta. Se mide en 
kcal m-1s-1. Los valores han sido testeados en áreas test de 200 m2 (Fuente: Castillo et al., 2016).
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Categoría de Severidad: I II III IV V VI
Rango (kcal m-1s-1): (0-171,07) (171,07-506,31) (506,31-1.077,04) (1.077,04-2.070,87) (2.070,87-16.770,00) (16.770-64.428,00)

Tipo de incendio: De superficie. Unidimensional De superficie. Bidimensional Tridimensional Tridimensional Tridimensional Tridimensional

Propagación del fuego

Estrato aéreo No aparente Ráfagas de fuego. Mínimo daño a 
follaje, <10%

Daño concentrado en 
sectores, 11-20% Daño irregular, 20-50% Extenso daño. >50%. En-

claves de vegetación viva. Daño total (100%)

Estrato superficial Combustión parcial, <10% Combustión parcial, 11-25% Combustión extensa, 
25-75%

Combustión extensa, 
75-90%

Combustión cuasi-total 
>90% Combustión total. 100%

Estrato vertical Sin daño aparente Combustión superficial en ramas 
y vástagos

Combustión superficial de 
vástagos y total en ramas

Combustión con grietas en 
ramas y vástagos

Combustión, grietas y rup-
tura de ramas y vástagos

Rupturas y combustión 
total

Estrato subterráneo 0,5-1,0 cm de suelo con raíces 
finas parcialmente quemadas

0,5-2,0 cm de suelo con raíces finas 
y gruesas parcialmente quemadas

0,5-3,0 cm de suelo con 
raíces quemadas. Suelo con 
mucha ceniza y fragmen-
tación

0,5-3,0 cm de suelo con 
destrucción total de raíces. 
Trazas de suelo carboni-
zado

0,5-3,0 cm de suelo con 
destrucción total de raíces. 
Suelo parcialmente carbo-
nizado

0,5-3,0 cm de suelo con 
destrucción total de raíces 
y completa carbonización

Proporción de la vegetación afectada de acuerdo a estratos

Aéreo <10% 10-25% 25-40% 40-75% 75-90% >90%

Superficial 5-15% 15-35% 35-50% 50-75% 75-90% >90%

Subterráneo No aparente 1-10% 10-35% 35-50% 50-75% 50-75%

Proporción de combustible quemado <5% 5-15% 15-50% 50-70% 70-90% >90%

Regeneración inicial post fuego Variable, dependiendo del ecosis-
tema de las especies                                  

25% de presencia en relación a un 
área test de referencia de 200 m2, 
principalmente hierbas y renuevos 
de matorrales 

25-70% de presencia en 
relación a un área test 
de referencia de 200 m2, 
principalmente hierbas y 
renuevos de matorrales

Regeneración moderada 
(30-50%) en estrato her-
báceo; ~70% en estrato de 
matorrales

Escasa regeneración 
(<15%) en todos los estra-
tos vegetales

Nula

Efectos en el suelo Sin daño aparente Daño aparente a 0,5-1,0 cm
Profundidad del daño 
superior a 1,0 cm. Grietas 
superficiales

Signos de carbonización 
hasta 2 cm de suelo. Rup-
tura de raíces y piedras 
expuestas

Carbonización profunda, 
mayor a 2 cm de suelo. 
Grietas. Raíces y piedras 
expuestas

Carbonización severa, 
mayor a 2 cm. Grietas 
profundas. Raíces carboni-
zadas y destruidas. 

Table VII - Fire severity indicators, applied to Mediterranean vegetation structures affected by wildfi-
res, taking the forests of Central Chile as a reference ecosystem. References from Keeley (2006a, 2006b, 

2009), Julio et al. (2012) are considered, which complement and support the rating indicated here. Fire 
intensity levels are expressed in levels I to VI, with I being the lowest and VI the highest. It is measured 

in kcal m-1s-1. The values have been tested in test areas of 200 m2 (Source: Castillo et al., 2016).
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de degradación producto de la acción del fuego. Desde la mirada de los incendios, es 

posible establecer estudios respecto a los patrones espaciales y biológicos de recuperación 

post fuego. Esto se ha usado en diversos estudios dendrocronológicos y paisajísticos, in-

corporando posteriormente la variable de severidad o grado de intensidad del fuego. Un 

ejemplo de lo anterior se encuentra en Chile. En este país, existen referencias compro-

badas para paisajes vegetales mediterráneos con predominio de palma chilena y bosque 

esclerófilo (Castillo, 2006). En ambos tipos forestales se dan las condiciones para esta-

blecer estudios respecto al potencial genético de sus especies asociadas, porque existen 

importantes avances en técnicas de silvicultura clonal, ensayo de especies y viverización. 

Un impacto que vincula el impacto sobre los recursos genéticos y repercute 

con mayor fuerza en paisajes extensos, es la fragmentación. La pérdida de hábi-

tat y la fragmentación se han convertido en las más importantes amenazas para el 

mantenimiento de la biodiversidad en todos los ecosistemas terrestres (Herrerías y 

Benítez-Malvido, 2005). Se denomina fragmentación del hábitat, al proceso me-

diante el cual un área extensa y continua de hábitat es reducida y dividida en dos o 

más fragmentos. Estos fragmentos difieren del hábitat original por cuanto poseen 

mayor proporción de borde y porque sus centros se encuentran más cerca de los 

bordes que en hábitat original (Primack et al., 2001). Además de las consecuencias 

en el componente biótico (flora y fauna), los procesos de fragmentación generan 

importantes modificaciones de los factores abióticos en el medioambiente físico 

(Bustamante y Grez, 1995). Otro efecto de la fragmentación es el aislamiento pro-

gresivo de las poblaciones que habitan estos fragmentos, que dependerá tanto de la 

conectividad de los fragmentos como de la adversidad de la matriz que los rodea 

(Bizama et al., 2011). Entre los efectos producidos por la fragmentación de los bos-

ques se encuentran: (i) los efectos demográficos, que alteran los parámetros de na-

cimiento, mortalidad y crecimiento de las poblaciones naturales; (ii) los efectos de 

desplazamiento de especies por competencia, debido a que los hábitat fragmentados 

son especialmente favorables para la introducción de especies invasoras; y (iii) los 

efectos genéticos, debido a que la reducción en el tamaño de las poblaciones, a causa 

de que la fragmentación crea barreras genéticas, donde los individuos remanentes 

son sólo una muestra del total de los genes que había en la población (Raijmann et 

al., 1994).  Las poblaciones pequeñas pueden presentar un incremento en la deriva 



355

génica, endogámica o depresión exogámica y una reducción del flujo génico (Raij-

mann et al., 1994; Young et al., 1996).

Los temas acá tratados están referidos básicamente a los daños y efectos de los 

incendios forestales en distintos componentes del ambiente. A nivel general, en 

el mundo se aprecia que la ocurrencia de este tipo de eventos presenta una muy 

marcada estacionalidad y distribución espacial. El cambio climático ha contribuido 

además a elevar los niveles de severidad estacional en muchas partes del mundo, 

ocasionando que los ciclos de incendios sean cada vez más extensos y con un com-

portamiento del fuego más agresivo. Por otro lado, se constata que los procesos de 

certificación ambiental, el aumento en la fiscalización en bosques, el creciente desar-

rollo de programas de protección contra incendios forestales y el empleo de materia 

prima proveniente de plantaciones artificiales, ha contribuido a desacelerar la tasa 

de deforestación a nivel mundial. No obstante, se instala actualmente un problema 

mayor, asociado al creciente riesgo de incendios en zonas pobladas y en el aumento 

de los niveles de vulnerabilidad a consecuencia de la presión antrópica por el uso de 

nuevos territorios más alejados de las zonas urbanas.

Fot. 2 - Bosque esclerófilo típico de zona mediterránea, afectado por un incendio de muy 
alta intensidad. Fotografía tomada 1 año después del fuego. Lugar: Valparaíso - Chile 

(Fotografía de Miguel E. Castillo Soto, 2016).
Photo 2 - Sclerophyllous forest typical of the Mediterranean area, affected by a very high 

intensity fire. Photograph taken 1 year after the fire. Place: Valparaíso - Chile 
(Photography by Miguel E. Castillo Soto, 2016).
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Fot. 3 - Matorral y bosque afectado por un incendio de gran intensidad. Efectos en agua, 
suelos, vegetación y paisaje. 3 meses después de incendio. Lugar: Serranías de San Felipe, 

Región mediterránea de Chile Central (Fotografía de Miguel E. Castillo Soto, 2016). 
Photo. 3 - Shrubland and forest affected by a high intensity fire. Effects on water, soil, 

vegetation and landscape. 3 months after the fire. Place: Serranías de San Felipe, Mediterranean 
Region of Central Chile (Photography by Miguel E. Castillo Soto, 2016).

Fot. 4 - Bosque denso de litre (Lithraea caustica) afectado por el fuego. A 3 meses aún no se 
aprecia regeneración. No obstante, las adaptaciones de la especie frente a los incendios de 
alta intensidad permiten su regeneración y sobrevivencia. Lugar: Serranías de San Felipe, 

Región mediterránea de Chile Central (Fotografía de Miguel E. Castillo Soto, 2016).
Photo 4 - Dense litre forest (Lithraea caustica) affected by fire. At 3 months no regeneration is yet 
visible. However, the adaptations of the species in the face of high intensity fires allow it to survive 

and regenerate. Place: Serranías de San Felipe, Mediterranean Region of Central Chile 
(Photography by Miguel E. Castillo Soto, 2016).
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Conclusiones

Los incendios forestales representan un factor preponderante en la dinámica 

de cambio en el uso del suelo y en los procesos de fragmentación en paisajes. Las 

extensas superficies anuales se concentran en zonas claramente definidas por su es-

tacionalidad en la ocurrencia, y por la alta continuidad de vegetación combustible, 

favoreciendo con ello la generación de extensos incendios. 

Contrario a lo que pudiera preverse, aún existen enormes dificultades para po-

der recopilar información precisa y actualizada respecto a ocurrencia de incendios 

forestales y superficies afectadas. Normalmente las estadísticas no existen, son in-

completas, o se encuentran administradas por unidades territoriales independien-

tes, lo que dificulta disponer de cifras globales a nivel país. El apoyo de sensores 

satelitales contribuye positivamente a resolver esta deficiencia, haciendo posible 

disponer de una base actualizada de este tipo de eventos; sin embargo, existe una 

Fot. 5 - Efectos del fuego sobre la 
estructura arbórea, estabilidad de los 
árboles y fractura de rocas producto 
de las altas temperaturas. Se aprecia 
regeneración a 3 meses del incendio. 

Lugar: Serranías de San Felipe, Región 
mediterránea de Chile Central 

(Fotografía de Miguel E. Castillo 
Soto, 2016).

Photo 5 - Effects of fire on tree structure, 
tree stability and rock fractures due to 
high temperatures. Regeneration can 
be seen 3 months after the fire. Place: 

Serranías de San Felipe, Mediterranean 
Region of Central Chile (Photography by 

Miguel E. Castillo Soto, 2016).
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enorme proporción de pequeños incendios forestales que no son posibles de captu-

rar mediante imágenes, quedando una parte de esa información reservada en reposi-

torios de datos locales de difícil acceso. En el caso de la generación de cartografía de 

incendios basada en MODIS, y en cuyo proceso no es posible capturar eventos de 

fuego de tamaño inferior a 40 hectáreas, lo cual deja fuera una enorme proporción 

de pequeños incendios fuera de las estadísticas a base de este sensor.

Sobre la base de los antecedentes proporcionados por la NASA, y el postproce-

so en el SIG, es posible reconocer seis macrozonas de incendios en el mundo, cuya 

variación estacional da cuenta del fenómeno de movilidad de la actividad humana, 

y también de los factores ambientales y climáticos que predisponen a la iniciación y 

propagación del fuego. En tal sentido, el problema de los incendios varía enormemen-

te entre un país y otro, pues en cada caso intervienen aspectos internos de nivel de 

desarrollo, cultura, formas de abordar el problema del fuego y aspectos de tipo geo-

gráfico y ambiental que no hacen posible colocar en un mismo nivel de comparación 

la realidad de un país respecto a otro, incluso entre macro regiones de clima similar.
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O contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um 

elemento comum quando analisados os riscos mistos de componente ambiental, 

ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Acresce, por outro 

lado, os cenários futuros de mudanças climáticas, e a incerteza dos seus efeitos na 

amplificação dos riscos analisados.

Torna-se, por conseguinte, urgente e prioritário reduzir o risco através de esfor-

ços sistemáticos destinados a analisar e a gerir os fatores causadores deste tipo de 

catástrofes, assim como reconhecer a(s) vulnerabilidade(s), no intuito de proteger, 

de forma mais eficaz, as pessoas, as comunidades e os países, bem como os meios de 

subsistência, o património cultural e socioeconómico e os ecossistemas, incremen-

tando, deste modo, a sua resiliência.

Assim, para alcançar tal desiderato, exige-se a implementação de medidas e ações 

integradas e o comprometimento de todos na salvaguarda dos recursos naturais. Neste 

contexto, emerge a necessidade de consciencialização da sociedade e das instituições 

sobre a complexidade destes fenómenos e das suas consequências, comprometedores 

do desenvolvimento social, económico, ambiental, cultural sustentável.

Torna-se, pois, necessário e urgente, neste contexto, integrar, na educação for-

mal e na aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades 

necessárias para a redução do risco e para a promoção de modos de vida sustentáveis. 

Embora os fatores de risco, aqui abordados, possam ser locais, nacionais, regio-

nais ou globais, necessitam de ser compreendidos, para determinar as medidas de 

prevenção/redução a aplicar, requerendo novas formas de pensar e agir, mas tam-

bém uma articulada cooperação e complementaridade entre os diferentes atores, 

nos planos local, nacional, regional e global, explorando as sinergias e interdepen-

dências entre as respetivas competências e estratégias. Na expectativa de que o pre-

sente livro sirva de inspiração a mais investigadores e decisores a participarem na 
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crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é também nosso desejo, através dos 

conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos metodológicos e pedagógicos que 

possam ser utilizados em atividades de investigação e educação, assim como pro-

mover competências pessoais, fundadoras de uma cidadania mais ativa, participada 

e informada, para uma prevenção e gestão mais eficaz dos riscos, e em simultâneo 

capazes de promover os valores e princípios da sustentabilidade.

Na expectativa de que o presente livro sirva de inspiração a mais investigado-

res e decisores a participarem na crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é 

também nosso desejo, através dos conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos 

metodológicos e pedagógicos que possam ser utilizados em atividades de inves-

tigação e educação, assim como promover competências pessoais, fundadoras de 

uma cidadania mais ativa, participada e informada, para uma prevenção e gestão 

mais eficaz dos riscos, e em simultâneo capazes de promover os valores e princí-

pios da sustentabilidade.
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